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APRESENTAÇÃO

O interesse em desenvolver uma monografia a respeito do limite das taxas

de juros teve início com a constatação da disparidade entre as taxas de juros cobradas pelas

instituições financeiras e a remuneração paga por estas mesmas instituições ânanceiras nas

aplicações de seus clientes.

Ao perceber que, com o agravamento da recessão económica, sentida

profundamente pela população em geral, e com o aumento do desemprego, os bancos

auferiam lucros ainda maiores do que na época da inflação galopante, a idéia tomou-se

realidade.
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INTRODUÇÃO

O tema desta monografia compreende a análise das taxas de juros no

ordenamento jurídico brasileiro, dando-se especial ênfase à legislação disciplinadora dos

limites das taxas de juros.

A legislação brasileira apresenta distintas modalidades de controle das

taxas dejuros- A regra geral consubstanciada nas disposições do Código Civil e pelo artigo

I' , ' put", do Decreto-Lei n.' 22.626/33, conhecida como Lei da Usura, estabelece que as

taxas de juros não poderão ultrapassar o limite de 12%(doze por cento) ao ano em

quaisquer contratos. Ainda neste diploma legal, é vedado a pretexto de comissão, receber

taxas maiores que as previstas em Lei(art. 2'), e a contagem de juros, também denominada

de anatocismo, salvo na acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta

corrente de ano a ano (aü. 4").

Por outro lado, com o advento da Lei 4.595/64, conhecida como Lei da

Reforma Bancária, delegou-se competência nomlativa ao Conselho Monetário Nacional

para limita, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos e comissões e qualquer

outra comia de remuneração de operações e serviços bancários e financeiros, inclusive os

prestados pelo Banco Central do Brasil.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a âxação e
cobrança das taxas de juros e outros encargos é prevista constitucionalmente, em seu art.

192, $3'. Limitando-se a taxa de juros reais, incluídas as demais remunerações, em 12%

(doze por cento) ao ano.

O dispositivo constitucional limitador as taxas de juros desencadeou uma

grande discussão na doutrina acerca de sua auto-aplicabilidade imediata ou, por se tratar de

norma de eficácia contida, dependeria de ser regulamentada por Lei Complementar,

conÉomie disposto no capzír do artigo 192 da Constituição Federal, havendo grande

divergência da doutrina acerca do conceituação de ':juros reais".
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Muito se discute acerca do alcance da Lei n.' 4.595/64, se deve respeitar

os limites impostos pelo Decreto-Lei n.' 22.626/33 ou se as instituições financeiras devem

respeitar apenas as detemlinações impostas pelo Conselho Monetário Nacional, uma vez

que o Supremo Tribunal Federal editou Súmula dispondo não serem aplicáveis, às

instituições 6nanceiras, as disposições do Decreto n.' 22.626/33.

O objetivo do presente trabalho é esclarecer os motivos pelos quais

existem diferentes fomlas de regramento das taxas de juros, conforme a quem a norma é

dirigida.

Num primeiro momento, analisuemos a naturezajuíídica e as espécies de

juros, assim como os limites gerais introduzidos pela Lei da Usura.

No segundo capítulo, analisaremos o regime especial dos juros nas

operações bancárias, como surgiu a legislação especial das instituições ânanceiras, e quais

os limites das taxas de juros para estas instituições. Assim como a manifestação da

jurisprudência acerca da liberdade das taxas de juros para estas instituições.

No terceto capítulo, Êmemos uma análise da limitação constitucional dos

juros reais. As divergências acerca de sua interpretação e o posicionamento da

jurisprudência sobre a auto-aplicabilidade do dispositivo constuitucional dos juros reais,

bem como os prqetos de lei para a sua regulamentação.

Por íim, daremos uma análise das disposições do Código de Defesa do

Consumidor em relação aos contratos de consumo. Procurando demonstrar como o regme

das novas relações contratuais de consumo podem estabelecer limites para as taxas de juros.

Também analisaremos como a teoria da lesão é utilizada como fomla de limitação das taxas

de juros.

Pretendemos, desta 6omla, oferecer uma singela contribuição, não

pretendendo esgotar todos os assuntos referentes a limitação das taxas de juros, para que o

aplicador do Direito encontre subsídios para impor limites às altas taxas de juros praticadas

no país, que onera a tantos e favorece a tão poucos-



CAPITULO l

NATtJREZA JURÍDICA E ESPÉCIES DE JUROS

A teoria dos juros vem sendo, em geral, deixada à margem pelos juristas,

de tal sorte que pouca importância no âmbito do direito se tem dado à natureza dos juros

como preço da transferência temporal da propriedade do capital ou como preço da

utilização do capital. Na verdade, os economistas muito mais do que os juristas, têm sido

mais abertos à realidade fática, oferecendo de sua ética uma melhor compreensão do

fenómeno dos juros, que gera certa apreensão por parte de alguns juristas preocupados com

esta influência, como o Professor GIOVANNI IUDICA, da Universidade Luigi Bocconi, de

Milho, que ao participar como conferencista no l Simpósio Intemacional de Direito

Bancáúa senxer\aliou. "Osjuristas abdicarem dos merecidos, e os entregaram às mãos dos

economfszas", e em seguida lembrou: ' gzzm?/ó essa aódlcaçâo /zão /ermfna, nâo será

posshe! organiza' 11111 sistemalfinanceiro que tenha caráter ético e moral"'

O nível da taxa de juros é de importância ündamental para a economia.

Ela não só é Êator de composição de custo, mas também, se presta como poderosa

ferramenta de contração ou expansão da base monetária, conÊomle tenha seu Mvel elevado

ou diminuído. O juro mais alto aumentará certamente o custo de produção da economia

como um todo, acarretando no desaquececimento da economia ou até provocar uma

recessão económica, além de onerar o custo de canegamento tanto da dívida pública quanto

da dívida privada. Já o rebaixamento da nível da taxa provocará a expansão da base

monetária, pela expansão do crédito em geral, movimento que tenderá a aquecer a taxa de

expansão económica. Confomle oscile a taxa de juros as pessoas tenderão ou não a

consumir ou a poupar.

l In: SIMPOSIO IN'l.ERNACIONAL DE DIREITO BANCÁRIO, I'., São Paulo, 1998. Anais-. São Paula
Carta Maior Publicações e Promoções, p. 4.
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1 . 1 Análise Histórica dos Juros

A verdade é que o juro é uma obágação que sempre 6oi estigmatizada,

eivado de preconceitos morais e religiosos que o marcaram em todos os tempos A

oposição à cobrança de juros ou a sua cobrança a taxas imoderadas foi uma constante na

história, e a literatura se encan-egou de caricaturizar a figura do onzenário, como no

estereótipo criado por Moliêre em sua clássica obra "0 avarento".

Na Grécia antiga, os juros eram condenados, uma vez que conforme a

vertente aristotélica, o dinheho era considerado estéril, de maneira que não poderia gerar

juros, embora tenham lidos admitidos no último período daquela civilização limitadamente

(12% ao ano). Da mesma fomla em Romã, ojuro imoderado era proibido, daí se originando

o vocábulo z/szzra, entretanto, o juro era tolerado e já a Lei das Xll Tábuas admitia a

cobrança de juros à taxa de 1/12 do capital(8,33% ao ano) e, na época de Cícero, se

mencionam empréstimos comjuros na base de 1% ao mês.'

No antigo Egito, era regulamentado o empréstimo de medidas de trigo,

pemlitindo-se a cobrança de um interesse, na mesma medida. Sabe-se, por outro lado, que

há cerca de 3.800 anos, o Código de Hamurabi, promulgado na Babilânia, regulamentava

detalhadamente a fixação de taxas de juros, segundo a percentagem de 20% para os

empréstimos em moeda e de 33%% para os empréstimos em cereais. Na Índia, em tempos

remotos, encontramos uma regulamentação do assunto, com a particularidade de variar a

taxa dejuros segundo a existência ou não de garantias.'

Na Idade Média, o juro era simplesmente abominada, conforme a

doutrina eclesiástica de Santo Agostinho, projetando-se nos séculos seguintes esse

preconceito, acolhida pelo pensamento escolástico, de repúdio à percepção de juros como

rendimento do capital móvel. Tal proibição não impediu o surgimento do comércio

2 SANTOS, Francisco Cláudio de Alineida. Osjuros compensatórias no mútuo bancário. Ra'fala de Z)freira
Ba17cáHo e À4ercac7o de (:apf/ds. São Pauta. v. 2. p. 65.

' id. ibid /oc. clf.
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bancário, especialmente nas mãos da comunidade judaica, já autorizada na sua lei particular

a cobrarjuros desde a anügiiidade nas operações cam estranhos.*

As bases do liberalismo modems começaram a surgir no século XVll,

principalmente pela consolidação de seus princípios na Inglaterra por John Locke, que

encontraram suporte teológico no credo reformista de Calvino, estabelecendo posição

contrária ao catolicismo. Os Estados Protestantes posicionaram-se contrariamente à

proibição dos juros, uma vez que estes Estados não condenavam nem o lucro nem a

riqueza, pelo contrááo. De toda a Êomla, o triunfo do liberalismo económico e da

consequente liberdade contratual somente receberão as bênçãos devidas na pia batismal da

Revolução Francesa, que declarou lide a fixação dosjuros em assembléia de 12. IO.i789.'

Em Portugal, a legislação sobre os contratos usurários teve sua origem na

coleção de leis extravagantes conhecidas como Código Sebastiânico e no Código

Manuelino(1505). Mais tarde, a mesma legislação Êoi reunida nas Ordenações Filipinas

(1603), vigorando no Brasil até 1832. De uma forma geral as codiÊlcações citadas vedavam

a usura, tratada, aliás, como prática criminosa. Em nosso país, a Lei de 24. 10.1832 Êímiada

pelo Imperador D. Pedra ll dispunha em seu art. I' que "ojziro ozl p/:êmfo de (#/zAefro, de

qualquer espécie, será aq-deles que as partes cottvenciomarem. " Antes, 'paxérn.. meüanle

Alvará de 05.05.1810, o Príncipe Regente do Brasi] tomava lícito dar dinheiro ou outros

fundos para o comércio marítimo, pelo prémio ajustado. Foi a partir deste momento que

passou nossa legislação a adotar uma postura de liberalismo económico, deixando a taxa de

juros à critério das pares.
6

No Brasil, o Código Civil, em 1916, apontava a taxa de juros de 6%

como patamar civilizado para o mútuo Feneratícío(C.C., art. 1.062)

Já na década de 1930, a usura tomara insuportável a vida da nação e

sugava toda sua capacidade de poupança e produção, obrigando o governo a combata-la

civil e penalmente. Vieram, a Lei da Usura(Decreto 22.626, de 1933) e o Decreto-Lei 865,

de 1938. O primeiro, dominando de nulidade absoluta a cobrança de juros superiores em

4 Id. ibid. p. 66
s CALDAS. Pedra Frederica. As instituições financeiras e as tâx8s dejuros. Reüsfa de Z)ireifo

À4ercm#/. São Paulo. v. 101. p- 80. jan./mar. 1996.
6 SANTOS, Françisco Cláudio de Almeida. op. ai. p- 67
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patamares superiores a 12% ao ano, vedando inclusive a capitalização em períodos

inferiores a um ano, a âm de que não houvesse, sob o artifício da capitalização, a burla ao

limite de 12%.

A seu turno, o Decreto-Lei n.' 865/38 penalizou o lucro abusivo e usura

em seu art. 4', letras "a" e 'cb", impondo também a conseqÍiência cível de nulidade dos

negóciosjurídicos praticados em sua inâ-ação.

Já na década de cinqtlenta, a Lei dos Crimes contra a Economia Popular

(Lei 1.521/50) repete, inclusive, com a mesma numeração, as disposições do art. 4', letras

"a" e 'cb", do D.L. 865/38.

O Sistema Financeiro, sob a égide dos negros anos da ditadura militar,

passa a ser regrado pela Lei n.' 4.595, de 1964, que cáa o Conselho Monetário Nacional

com poderes normativos para dispor sobre limite de juros.

Por íím, a Assembléia Nacional Constituinte edita o aít. 192, $ 3',

impondo aos juros reais o limite de 12% ao ano. Tal se Êàzia necessário porque o STT,

através da Súmula 5967 entendeu que a Lei da Usura não se aplicava ao Sistema Financeiro,

o que significou, novamente, a porta aberta e larga para a usura.

l Sün\nla 596. "As disposições do Dec. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos ouü'os encargos
cobrados nas operações realizadas por insümições publica ou privadas, que integram o sistema
$nauceiro naciona!
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1.2 Classificação dos Juros

Antes de tratamios das peculiaridades desta espécie obrigacional, toma-se

necessário descrevermos o conceito dejuros abordados pela doutrina:

Segundo GOMES8, ojuros corresponde "à soma gzíe a c@vedorpqga ao

credor além do principal, como compensação do uso da soma emprestada, e dos riscos

que o credor corre com o desembolso dele

PENNANCE & SELDONP são mais sucintos aa colocar que juro "é o

preço pago pelo wso de lfundos tomados por empréstimo

KEYNES'' assevera que o juro "é o preço medra/e o qua/ o desço de

manter a riqtleza enforma líquida se concilia com a quantidade de moeda disponhel" , au

seja, é preço da preferência pela liquidez.

MAYER:: conceitua que ojuro aapressa a reZaçgo en#'e dois va/ares (k

capital, o valor anual }c, e o valor.aturo y. O valor.aturo é maior do que o valor atual em

dado percentual estilmlado pel.as pclrtes" .

(liERAI.DO HESS'z define juros como "o dln/leito pago rezo zzso de

dinheiro empresa.ado (m como a remuneração do capital empregctdo em atividades

produtivas.

SERPA LOPES:s lembra que os juros, na definição de CROME, '!sâo a

compensação ministrada pelo devedor ao credor em lazão do uso de uma quantidade de

coisaslNngh'eis ou, no conceito de TH(]R, a remuneração que o credor pode exigir, pma

8 GOMOS, Luiz Souza. Z)fdan(iHo econõmfca -- comercio/ --.Pnancefro -- 4. ed. Rio de Janeiro: Tupã, s/d.

9 PENNANCE, F. G. & SELDON, Arthur(Traí Nelson Vincenzi). Z)fcíolzórío de economia. 3. ed.. Rio de
Janeiro: Bloch, 1977. p. 254.

io KEYNES, John Mal'nlard(Tmd. Mário R da Cruz). .4 Telha gera/ do e/nprego, do./uro e da moeda. São
Paulo: Alias, 1982. p. 137.

ii MAIYER, Thomas et al.. Àdoeda, bancos e a economia. Sâo Paulo: Campus, 1993. p. 87.
iz in Engenharia económica. p. 6
is SERPALOPES, Miguel Mana. Curso de dlreifa cfvf/. Rio de Janeiro: Eleitas Bastas, 1995. p. 66"67.

174
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privar-se de uma soma em dinheiro, que adiant(m ao devedor. O conceito dejuros contém

dais elementos: o preço do gozo da soma emprestada e o preço do risco
]

Os juros são o preço do crédito, deânindo-se o crédito, embora de fomla

banal, como o uso presente de bens fiituros, através do crédito pode-se antecipar o gozo de

bens que, não fora ele, só se teria acesso no fiituro. Por essa comodidade, por essa

satisfação antecipada, paga-se juros. Tomando os juros pela ética do investimento, como

algo associado ao capita] ou ao proprietário do capital, John S. Gambsi' entende que

podem ser considerados como um pagamento pela poupança e pelo bato de pemlitir que

estas economias fiquem à disposição dos investidores. Outros consideram que os juros

seriam o preço da liquidez, pago por aqueles que preferem se manter líquidos.

O dinheiro, bem como os capitais improdutivos por sua natureza, podem,

assim, produzir benefícios, verdadeiros tintos ou pelo menos a estes equiparáveis, e nesse

sentido é que os juros são denominados ítutos civis(art. 60 do Código Civil). Como frutos

jurídicos, os juros precisam ser da mesma espécie da prestação principal, isto é, deverão ser

pagos na mesma espécie desta, tendo por objeto coisas de igual gênero e qualidade do

capital ou seu equivalente pecuniário em razão e proporção ao principal e em quanto se dá a

privação de seu uso.

Pressupondo a existência de capital, claro está que os juros são apenas

uso acessório deste capital, o que, aliás, o próprio Código Civil expressamente confimla no

art. 178, $ 10o, 111: os juros o guaisgz/er ozf#'as pies/anões acessór/as. J. M. DE

CARVALHO SANTOS conclui que desta sua qualidade de acessório, resultam as seguintes

consequencias:
15

a) extinta a obrigação principal, por qualquer meio de
direito, como a remissão, a consignação ou a prescrição, não
wbsiste a de pagarjuros;

b) não se concebe a obrigação de pagar juros antes de
contraída a obrigação principal;

i4 apud CALDAS, Pedro Frederico. As instituições fínanwiras e as taxas dejuros. Ra'f.sfa de Z)freflo
Àderca7z#/. São Paulo. v. 101. p. 77. jan./mar. 1996.

i5 Gódgo(]vf/ Inrerprerado. tomo XIV. Rio de Janeiro: Frestas Bastas, 1951. p. 276.



12

c) o reconhecimento por parte do devedor de que deve os
juros, (lue estão correndo, implica no reconhecimento da ucistência
da própria doida, representada pelo capital, podendo este
reconhecimento sewir para interromper ci prescrição da ação de
cobrança dopróprio capital.

d) não se podem conlNndir osjuros cota as retidas no restrito
sentido, de vez que estas podem existir sem débito principal. "

A realidade da vida económica, ao contrário da lei civil, indica que o juro

compensatório ou remuneratório, principalmente no mútuo bancário, não é uma mera

obrigação acessória, como podem ser conceituados os juros moratórios, mas um verdadeiro

elemento essencial do contrato de mútuo bancário. A visão conservadora do juro, por ser

um elemento jurídico abominada, principalmente em virtude das razões religiosas que

perduraram por séculos, resulta com que o direito positivo nãa acompanhe o dinamismo das

novas relações contratuais, conforme preleciona FRANCISCO CLAUDIO DE ALMEIDA
SANTOS:

"ln.sistimos toda:-iricl lm ideia l.irctda da -vida concreta no

sentido de ttão signi$car o juro como preço do dinheiro apenas
uma obrigação acessória. Ao contrário, é ele também uma parcela
da obrigação principal do devedor, além da obrigação de pagar a
doida contraída para a aquisição do direito à titularidade do
dinheiro. Recordamos que no anatocismo, instituto parcialmente
rejeitado pelo direito pátrio, os juros se h'an:+ormctram em dívida
principal de capital, pelo qual outras obrigações da mesma
tutureza surgirão

PP]

Etimologicamente, juro vem da adaptação do latim jzzre, ablativo de jus

jlnzs, com o signiâcado de direito. PONTES DE MIR.AN])Ai7 diz, lapidarmente, que se

entende por jwos o que o credor pode exigir pelo fato de ter prestado ou de não ter

recebido o que se Ihe devia prestar. Realça que, numa ou outra espécie, o credor foi privado

de valor, que teria de receber e não recebeu, ressumbrando disto dois elementos conceituais

dos juros, quais sejam, o va/or (íz prestação, deita ou a ser recebida, e o /e/npo em que

ió Osjuros compensatórias no mútuo bancário. Ra'fofa de drefío bancária e »cercado de capitais. Sãa
Paulo. v. 2. p- 71.

]7 Zra/ado de dzreiro pHvado. tomo XXIV. Rio de Janeiro: Borsoi, 1959. p. 15.
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pemlanece a dívida, daí o cálculo percentual ou outro cálculo adequado sobre o valor da

dívida, para certo trato de tempo. Os juros são prestados em coisas filngíveis, embora

ordinariamente em dinheiro.

Muitos autores classificam os juros em remuneratórios e moratórios,

como se os juros moratórios também não remunerassem; outros dizem que os juros são

convencionais e legais, canâorme resultem da vontade das partes ou da lei.

Colhendo-se, aqui e ah, espécies relatadas em diversos autores, pode-se

classiâcar os juros em: a) convencionais e legais, b) compensatórios e moratóíios, estes

subdivididos em moratórios legais e moratórios convencionais, c) juros pós-periódicos e

juros pré-periódicos, e d) juros simples e juros compostos.

Os juros convencfo/leis são aqueles cÚa incidência resulta da

manifestação bilateral ou unilateral de vontade, no mais das vezes tendo par conte o

contrato. Os juros Zegals são os que incidem por determinação da lei. De ordinário,

decorrem da previsão [ega[ para a hipótese do de]ito civil, como nos casos de indenizações

por ates ilícitos ou do delito civil da mora, ou ainda, ausente o delito civil, mas presente a

obrigação de reembolsar, como nas hipóteses de mandato (art. 1.3 1 1 do Código Civil) e da

gestão de negócios (alt. 1.382 do Código Civil).

Diz-se co/npensafórfos os juros resultantes da vida normal do contrato,

ou seja, quando fluem no curso nomial da obrigação, enquanto que os mora/órfãs resultam

do retardamento indevido no cumprimento da avença, isto é, da mora em solver a

obrigação, modalidade de delito civil. Os juros moratórios comportam a subdivisão de

moratórios legais e moratórios convencionais, con6omie tenham óu não as partes disposto

sobre os juros para a hipótese da mora, isto é, no silêncio do contrato, os jwos de mora

incidirão no forma estabelecida em lei.

O devedor que retarda injustamente o pagamento de dívida líquida

responde pelo prquízos que causa ao credor, sendo este o principal efeito que a lei atribui à

mora, uma vez que se verMcando a impontualidade, pode o credor exigir a prestação devida

e a indenização do dano saindo em consequência do atraso na execução. Os prquízos

oriundos da mora apuram-se conforme as regras da liquidação das perdas e danos, sendo
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que nas dívidas de dinheiro, as perdas e danos consistem nos juros moratórios. Convém

ainda salientar que, presente a mora, os juros, pela taxa pactuada ou não havendo pacto da

taxa legal, são acrescidos de 1% ao ano, como se colhe do Decreto 22.626/33.

Dentro da sistemática do Código Civil, não há nenhum impedimento na

cumulação de juros compensatórios e moratórios, eis que, tendo finalidades distintas, se

complementam para o fím de garantir o adequado e cabal ressarcimento do credor.

O ato jurídico em que pactuados os juros normalmente estabelece os

tempos para que soam satisfeitos. Quando os juros nascem após o transcurso de

detem)inado período, diz-se que os juros são .pós'.peHá#cos ou juros corados, nascidos

sempre a cada período, sem dúvida alguma a fomla mais ordinária de nascimento dos juros;

por outro lado denomina-se pré'perlóc#cos os juros que nascem adiantadamente. Neste

caso, se o capital âcar em poder do tomador por prazo inferior ao previsto para os juros

antecipados, nasce ao que pagou osjuros por antecipação a ação de repetição.

São considerados sf/nozes os juros que não produzem juros e, co/nãos/os,

os que fluem dos juros. Nos juros compostos contam-se novos juros dos jwos já contados,

peia taxa pactuada, de ta] sorte que ao final de detemlinado lapso de tempo os juros

acumulados ultrapassam o valor que se obteria caso osjuros fossem simples. Este fenómeno

ocorre quando há a capitalização de juros, pemiitida somente nos casos expressos em lei,

como será examinado adiante, quando do exame do anatocismo.
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1.3 0 Código Civil e a Livre Convenção dos Juros

O nosso Código Civil, na esteira das legislações modemas, não cuidou do

regramento dos juros convencionais, limitando-se a disciplinar os juros legais e os juros

moratórios, aditando uma posição não intervencionista, afinada com a ideologia central do

código que apontava na direção da mais ampla autonomia contratual, deixando que as

partes dispusessem sobre o conteúdo e economia dos contratos. Clóvis Beviláqua, ao

elaborar a legslação civil, seguiu as orientações liberais, procurando alijar o Estado de toda

e qualquer influência sobre o mercado, tendo sido marcadamente de Jeremias Bentham,

jurista de caráter liberal, que Beviláqua assimilou e compilou grande parte de pensamentos

que tiveram como resultado o Código Civil Pátrio.

No art. 1.062 do Código CivH, tem-se que "a /ãwa de J ros mora/órfãs,

qz/mdo nâo comencfo/zazüz, será cü ó% ao algo". Conforme já cora dito anteriormente, os

jwos moratórios são a indenização pelo retardamento no pagamento da dívida, ao contrário

dos compensatórios que são o auto do capital empregado. O legislador, desta forma,

pemútiu o acordo quanto às taxas dejuros moratóíios; se, porém, não houvesse convenção,

seria ela de 6 % ao ano, prevalecendo o princípio civilista da autonomia dos contratos.

Foi o Código Civil que sistematizou inicialmente na legislação as regras

aplicáveis, em caso de mora, ao pagamento das dívidas em geral e dos débitos de dinheiro

em particular, âxando nomlas que, na sua maioria, continuam em vigor. Do Código
Comercial de 1850 âcaram os princípios da presunção da onerosidade do mútuo(art. 258),

da compensação dos prejuízos do credor pelo pagamento das dívidas de dinheiro(art. 249),

da não-repetição dosjuros pagos, mesmo quando não previstos, desde que não excedendo a

taxa legal(art. 251), da presunção do pagamento dos juros devidos no caso de quitação do

principal(an. 252) e da proibição do anatocisma a não ser no caso de cumulação de juros

vencidos com os saldos liquidados em conta comente de ano a ano(art. 253).

O art. 1.063 do Código Civil dispõe que "serão /amóém de ó% ao a/zo os

juros devidos por força de lei, ou quando as partes os convencia"tarem sem taxa
es/Üm/czcüz". Todos as juros devidos por corça de lei, quer esta ordene o pagamento dos
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juros, quer apenas supra a omissão das partes, que pactuaram juros sem lhes âxar a taxa.

Ficando clara, nestes tem)os, a não-atuação ]ega], dente aos contratos com taxas de juros já

estipulados pelos contratantes.

Mas é no art. 1.262 do Código Civil que se encontra a maior liberalidade

legislativa quanto à matéria dos juros. Pois, ao mesmo tempo que exige a necessidade de

uma cláusula expressa, na fixação dos juros no empréstimo em dinheiro, ou de outras coisas

füngíveis, libera-os por completo "acima ozz aóafxo cü ícua /qga/, com ozl sem

capfza/izaçâo". O Código Civil adotou Êancamente uma orientação liberal-civilista,

desviando-se do Código Comercial Brasileiro, art. 253, que proibia o anatocismo, ou

capitalização dosjwos.

Não faltaram juristas tentando justiâcar a graduação dos juros acima da

taxa legal, tentando, inclusive, concihá-las às disposições do Código Comercial, como

explicava TEIXEIRA DE FREITAS:

(...) aquele art. 253 não reprovwa o aliatocismo; vedava
unicamente que se contassem juros de juros quando assim não se
tivesse esãpulado. A exceção dêste art. 253 sobre acumulações de
juros em conta-cowentes não é propriamente uma exceção, ê o
reconhecimento da estipulação de juros de juros, efeito implícito
do contido de conta conettte. "''

Assim, a livre estipulação, quanto à taxa de juros, era difiindida com

grande repercussão na época do liberalismo ortodoxo. Finalmente, a prática usurária foi

repudiada em quase todas as legislações mundiais, que passaram, inclusive, a punir

penalmente a usura, sob os efeitos do Me/@zre Sla/e, que tem por íim adaptar o capitalismo

aos anseios populares e sociais. É assim que a luta contra o abuso do poder económico em

geral e da usura em particular se constitui em característica que atravessa o século XX de

ponta a ponta

A sociedade brasileira tentou controlar o ganho abusivo do sistema

ânanceiro através de diversos sistemas nomlativos limitadores das taxas de juros: a Lei da

:8 apud MENDONÇA, J. X. Carvalho de. Zrafado de dlref/o comercfa/ órasf/aipo. tomo VI. Rio de Janeiro
Frestas Bastas, 1960. p. 288.
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Usura de 1933, a Lei da Economia Popular de 1951, a própria Constituição de 1988 e o

Código de Defesa do Consumidor, que serão demonstrados nos capítulos seguintes.

1 .4 As limitações introduzidas pela Lei da Usura

Com o sentimento nacional de repúdio aos pactos usurários e leoninos, o

govemo provisório revolucionário de Getúlio Varias, através de seu Ministro da Fazenda,

Oswaldo Aranha, promulgou o Decreto-Lei 22.626, de 7 de abril de 1933, com os seguintes

objetivos estampados em seu preâmbulo:

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brctdl:

Considerando que todas as legislações modernas adoram
normas severas para regular, impedir e reprimir os excessos
praticadospela usura;

Cottsiderattdo que é de interesse superior da economia do
pais não tenha o capital remuneração exagerada impedindo o
desenvolvimento das classes produtoras.

Decreta:

An. I'. É vedado, e será puttido tios termos desta lei,
estipular em quaisquer cotttratos tinas de juros superiores ao
dobro da t.axa legal. "

A Lei da Usura surgiu em virtude da case do início da década de 1930,

pretendendo restabelecer o equilíbrio entre os direitos e deveres de credores e devedores

rompido, na ocasião, em virtude das perturbações sofhdas pela economia mundial. Este

diploma legal começou por cííar uma limitação às convenções usurárias, vedando a

estipulação dejuros acima de 12% ao ano, suscetíveis somente à elevação de mais 1% pela

mora.

O mútuo hipotecário ficou restrito à taxação de 10% para a hipoteca

urbana e 8% para as hipotecas orais, e taãfou o Êlnanciamento agrícola no limite de 6% ao
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ano. Os referidos dispositivos coram abolidos pelo Decreto Lei n'. 182, de 5 de janeiro de

1938, õcando toda e qualquer modalidade de estipulação de juros restrita ao limite de 12%

ao ano, proibindo, assim como já dispunha o Código Comercial, a prática do anatocismo.

Quanto à capitalização dos juros, conquanto pemútida no final do art.

1.262, tem-se em conta o art. 4' do Dec. Lei 22.326/33: "é proÍÓf(&) conZm' Jzzros dos

juros; esta proibição não compreerüe a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos

em Gania correm/e cü ano a cz/zo". De acordo com o direito brasileiro, impõe-se lei

necessária a fim de pemútir a capitalização de juros. A lei da Reforma Bancária (4.595/64)

em nada alterou o Dec. 22.626/33, que continua em pleno vigor, coibindo o anatocismo,

sendo exceção tão somente para a hipótese de acumulação de juros vencidos aos saldos

líquidos de conta comente de ano a ano, como, inclusive, já assentou a Supremo Tribunal

Federal, na Súmula 121: "Z vecíz(úz a cap/ía/izaçâo (k ./z/ros, afaz(ãz guie expressame/zfe

conxencioncida

A ilegalidade da capitalização é de hialina clareza, sendo pemlitida

somente nos casos expressos em lei. Para driblar a lei, o Sistema Financeiro passou a servir-

se de um artifício que costuma confimdir os clientes: trata se do encadeamento dos

confia/os. Uma vez que os empréstimos são concedidos por prazos muito curtos(em geral

apenas 30 dias) e vencida a dívida, os juros são capitalizados através da operação de
renovação do contrato. O Código de Defesa do Consumidor pemúte tratar as cláusulas

abusivas como nulidades absolutas, que não podem ser sanadas pela novação dos contratos,

podendo a dívida ser revista mesmo que o contrato inegular já estala extinto. Esta hipótese

dissimulada de capitalização de juros, será melhor desenvolvida no capítulo referente a

limitação das taxas de juros nas relações de consumo(capítulo IV).

Da mesma forma, vetou a Lei da Usura a cobrança de multa estipulada em

valor superior a IW%o do valor da dívida, considerando vedadas e nulas quaisquer

estipulações em taxas superiores ao máximo pemlitido pela Lei da Usura, inclusive a título

de comissões.iP Contra o inâator foram previstas sanções de caráter civil e criminal. A

i9 0 Código de Defesa do Consumidor(Lei n.' 8.078/90) estabeleceu limite ainda menor nas relações de
consumos ÀR. 52, $ \.': "As multas de mora decorrentes do inadimpiemento de obHgações no seü termo
não poderão ser superiores a 2%(dois por cento) da obHgação.
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sanção civil é caracterizada pela nulidade do contrato usurário, com direito, a parte

prqudicada, de repetição do excedente que porventura houver pago.

PONTES DE MlIRANDA Êaz veemente critica à técnica do legislador na

redação do art. 1 1 do Decreto-Lei 22.626/33:

"Contwcida a swrpreeTidente falta de técnica dos legisladores
de ]930-]934, não é de se espantar que se fale, na I' parte do art.
11, de coYttrato ttzlo, e tm y' parte se dê a pretensão a restituição
do excesso. O que é nulo é a declm'ação de vontade, no tocante ao
proibido. Trata-se de nulidade parcial. (Código Civil, art. 153, 1'
parte: 'a milidade parcial de utn ato ttão o prqudicará lm parte
válida, se esta j6r separável'). A separação, ai é de ordem
contabilística. Se há bem quejoi entregue, ou que vai ser entregue,
como juros, cn,alia-se, para saber ao certo se joi respeitado o
[imite máximo. Todos os cá]cu]os são permitidos para se chegar à
coutvicção de que Ttão homo irlfração da lei. 'man

Trata-se de disposição incoerente, uma vez que a possibilidade de exigir a

devolução dos juros importaria em excluir a nulidade. A convenção de usura deverá ser

repelida, pemlanecendo válidos os juros nos limites legais e morais, não se anulando por

completo o pacto.

E caso de nulidade relativa ou anulabilidade, uma vez que r(;Abre-se a

negócios que se acham inquittados de vício capaz de Ihe determinar a e$cácia, mas que

poderá ser elimü'mdo, reestabetecendo-se a ma not'malidadez"O i\zo, por sex uma.

obrigação acessória, não implica na nulidade da obrigação principal, que pode subsistir

autonomamente, confomle disposto no artigo 153 do Código Civil:

"Art. ]53. A nulidade parcial de um ato não o prejudicará

tm parte válida, se esu jor separável. A nulidade da obrigação

principal implica a das obrigações acessórias, mas a destas pião

induz a da obrigação principal. "

!o Zrafado de dyreffappivado. 2' ed. tomo XXXVIII. Rio de Janeiro: Borsoi, 1962. p. 354.
:l DINIZ, Mana Helena. Curso de dlreilo civf/ órasi/eira. V. 1. 10' ed. Sãa Paulo: Saraiva, 1994. p. 284
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No aspecto penal os artigos 13 e 15 que tratavam das sanções penais do

delito de usura e da respectiva tentativa foram revogados e substituídos pelo art. 4' da Lei

1.521 de 26.12.51 e pelo art. 8' da Lei 7.492/86. A figura penal independe de ter havido

maior ou menor estipulação de juros, havendo a violação da lei, houve o crime. Devendo o

delinquente ser punido penalmente çom até dois anos de prisão, e multa, além da nulidade

na parte do contrato contaminado com a usura.
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CAPITULO H

REGIME ESPECIAL DOS JUROS NAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS

O principal Êator responsável pela controvérsia acerca das taxas de juros

se encontra na legislação promulgada com a finalidade de instituir o que se denominou

Refomla Bancária.

A Reforma Bancária foi implementada, basicamente, pela Lei n' 4.595 de

31.12.64 (Lei da Re6omia Bancária) e pela Lei n'. 4.728 de 14.07.65 (Lei do Mercado de

Capitais). O eixo da orientação deste conjunto legslativo materializou-se pela atribuição de

poderes nomlativos ao Conselho b4onetáüo Nacional, poderes que posteriomlente foram

consideravelmente ampliados.

A âscalização govemamental das instituições ânanceiras se intensiâcmam

no Brasií após a ll Guerra Mundial, o que exigiu do governo uma tomada de posição

realista no tocante aosjuros bancários. Através do Decreto Lei 72.293, de 2.3.45, âoi criada

a Superintendência da Moeda e do Crédito(SUMOC), tendo competência para delimitar,

quando necessário, as taxas de juros para as contas de depósito e para os empréstimos,

assim como as taxas de redesconto, podendo vigorar comissões e juros diferentes

atendendo-se às regiões geográficas e às peculiaridades das transações(Art. 3'., "c" e "d"

do Dec. Lei 7.293, de 2.3.45)z.

Decoíüdos vinte anos da primeira lei referente ao mercado bancário, a Lei

4.595, de 31.12.64, extinguiu a Superintendência da Moeda e do Crédito, substituindo-a

pelo Banco Central, dotado de amplos poderes executivos e deliberativos, e do Conselho

Monetáüo Nacional, com ünções normativas.

22 WALD, Amolda. Do ngimejurídiço dos encargos moratórios no sistema ãnanceiro após a Kfomia
monetária. Rwfs/n de Z)frei/o À4ercanZf/. São Paulo. v. 63. p. 10. jul./set. 1986.
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Nos precisos termos da Lei 4.595/64, o Conselho Monetário Nacional

6omlula a política da moeda e do crédito(art. 2'), competindo-lhe, entre outras atribuições,

as seguintes, referidas no art. 4':

çrl - Disciplinar o crédito em todas as was modalidades e
as operações crediticias em todas as suasjormas, inclusive aceites,
ovais e prestações de quaisquer garantias por parte das
in'istiluiçõesPnanceiras;

ç/lll - Regue.ar a constituição, :@nciottamento e /iscalização
dos que ücercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a
aplicação das penalidades previstas.

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros,
descontos, comissões e qualquer outra jorna de remuneração de
operações e ser'aços bancários (m fitmnceiros, inclusive os
prestados pelo Banco Central do Brasil. ..

Por outro lado, o Banco Central do Brasil constitui o órgão executivo,

regulamentar e âscal do Sistema Financeiro Nacional, que cumpre e Êaz cumpú a legislação

bancária e as Resoluções do Conselho Monetário Nacional, sendo o agente emissor da

moeda e controlador do sistema, exercendo as funções de supervisor e regulador da

distribuição do crédito. O Banco Central do Brasil detém, assim, o que ARNOLDO WALD
entende como o chamado "poder monetário"u, competindo-lhe privativamente, nos tempos

do art. 10 da Lei 4.595/64, além de outras funções, as seguintes:

"7 Exercer o controle do crédito sob l.odes as suasjormas;

vlll - E)cercar a .fiscalização das instituições .Pnanceiras. e
aplicar as penalidades previstas".

[ncumbe, ainda, ao Banco Central do Brasil, de acordo com o art. ll:

m - Regular a execllção dos serviços de compensação de
cheques e (mtros papéis;

23 WALD, Amoldo. O poder monetário e o poderjudiciáüo. Ra'fofa de processo. São Paulo. v. 52. p. 53
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trll - E)cercer permaYiente vigilância nos mercados
financeiros, e de capitais sobre empresas que, direta ou
indiretameníe, interfiram nesses mercados e em relação às
modalidades ou processos operaciottais que utilizem".

Assim, de acordo com os poderes atribuídos pela legislação bancada, o

Banco Central passou a baixar sucessivas resoluções, nas 6omias das deliberações do

Conselho Monetário Nacional, fixando as taxas máximas de juros e demais encargos

financeiros de natureza compensatória das instituições ânanceiras em geral, abrangendo as

sociedades de Investimento, Crédito e Financiamento(art. 18, $ 1', da Lei 4.595), também

denominadas simplesmente de "Financeiras".

Ficou também reconhecido que, em virtude do disposto na Lei 4.595, o

Conselho Monetário Nacional passou a ter competência não somente para âxar o valor dos

juros em sentido estrito, mas, ainda, para detemlinar o regime jurídico aplicável aos
devedores em mora com as instituições ãnanceiras, abrangendo os juros, as comissões e

outros encargos 6nanceiros. O Conselho Monetário Nacional passou a exercer a sua

competência e, consequentemente, a Lei da Usura deixou de ser aplicável nas relações entre

as instituições íinanoeiras e os particulares, mantida, todavia, a sua vigência nas relações

entre pessoas jurídicas e ãsicas não ünanceíras. ARNOLDO WALD explica esta distinção

da seguinte maneira:

"A distinção se justi$ca por se aplicar o Direito Bancário às
instituições Jiymnceiras e aos seus clientes, enquanto a demais
pessoasjuridicas e físicas se regem pelo Direito Comercial ou pelo
Direito Civil, I'las suas relações obrigacionais. Assim, a Lei 4.595
clfastou incidência da legislação da urra no campo do Direito
Bancário, mantida a wa vigêttcia nas demais áreas jurídicas.
Podemos, pois, aÜrmar que, a partir de 31. 12.64, tivemos quanto a
juros, comissões e demais encargos .Pnanceiros, dois sistemas
jurídicos paralelos em -vigor: o conjunto das resoluções e
circulares das autoridades monetárias aplicável às entidades
ftlatlceiras e a Lei da Usura regendo as relaçõe!.de Direito
P7'dado sem a participação da instu=uição Pnanceira""

24 Do mglmejurídiço dos encargos moratórios na sistema financeiro após a nforma monetária. Ra'isca cíe
Z)freflo À4ercazz#/. São Paulo. v. 63. p. 11. jul./set. 1986.
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O Supremo Tribunal Federal reconheceu a competência das autoridades

monetáàas para fixar os juros compensatórios e encargos moratórios e regulamentar o

crédito em geral, afastando a incidência da Lei de Usura, como se veriãca pela Súmula 596,

que tem a seguinte redação: ':4s c#spos/iões do .Dec. 22.ó2ó,'33 ão se ap/ícam às ZZzxas de

juros e dos(nlü'os encmgos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas

o prívad:zs, gz/e fnfeg'am o sfsfema.#nancefro macio a/': Cabe salientar que a Súmula não

menciona um ou vários artigos especíâcos da Lei da Usura, que não se aplicariam às

instituições ânanceiras, mas considera que ela não incide sobre as mesmas em relação a

tudo que se refere a juros e encargos financeiros em geral, abrangendo, inclusive, as
comissoes.

2. 1 0 Vício da delegação

A Constituição da República de 18.09.46, dispunha em seu art. 5', XV,

que competia à União legislar sobre diversas matérias ali discriminadas, dentre as quais

direito civil e comercial(alínea "a"), direito financeiro(alínea 'cb"), instituições de crédito

(alínea "k"), estabelecendo ainda o art. 149 que a regulamentação da atividade dos Bancos

e instituições análogas seria deita através de lei. Ao Congresso Nacional, titular do Poder

Legislativo(art. 37), a Constituição de 1946 âxou a atribuição para legislar "sopre /Dais as

ma&rfas de co/npe@ncfa (ü Z.Zniâo ". A Presidência da República, caberia apenas "expert/r

dec/"e/os e rega/ámen/os .peru a.Pe/ execz/çâo cázs /els'' (art. 87), uma vez que a ordem
constitucional então instaurada suprimiu a faculdade de o Executivo legislar, como ocorrera

no regime anterior, mediante decreto-lei.

O art. 36 nomeava como poderes da União o Legislativo, o Executivo e o

Judiciário, "frzúiq)enden/es e hzrmón/cos", e detemúnava taxativamente em seu $ 2': "Z

vedado a qualquer dos Poderes delegar ah'ibuições" .

Este dispositivo, por sua clareza, nunca suscitou dúvidas, e, a seu

respeito, são unânimes os comentaristas da Constituição de 1946:
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'Pontes de Mirando quctli.Rcou como "inso$smável" a
proibição de delegações, expressa na Constituição de ]934 e
ratilicaíh na Constituição de 1946.(Comentários à Consl.iluição
de ]946, L.B. v. ], p. 533 e 538).

Sampaio Dóris enfatiza que a e)opressão 'é vedado' joi
utilizada exatamente para cortar as discussões cabheis no ambito
meramente d(mtrittário(Direito Constitucional, 3. ed., tomo l,
CEN, 3. ed, ]953, p. 29] a 295).

V'icente Ráo observa serem 'incisivas' as prescrições
constiMcionais no sentido de vedar delegações, ci$rmando não
considerar admissheis n'lem mesmo as autorizações l.egisl.atiça:s,
zin(h (!ue subordittadas a diretrizes predeterminados (O Direito e
a Vida dose)ireil.os, Limottad, 1960, v. 1, p. 330 e 334)." 25

Contudo, e em que pese o teor íillminante do $ 2' do art. 36 da
Constituição de 1946, o Congresso Nacional substabeleceu seus poderes ao empreender a

Refomia Bancária, delegando-os ao Conselho Monetário Nacional que no tocante à matéria

dos juros, principalmente pelos artigos 4', IX, da Lei 4.595/64 e o art. 29, VI, da Lei

4.728/65

Toma-se necessáào elaborar uma análise da evolução jurisprudencial do

STF para compreender os motivos pelos quais os ministros do Supremo Tribunal Federal

aplicaram em seusjulgados este vício de delegação.

A partir do acórdão líder do STF de 5.3.75, referente ao RE 78.935, que

resultou na edição da Sumula 596, o Plenário da mais alta Corte do país consolidou a

jurisprudência no sentida da revogação parcial do Dec. 22.626/33 pela Lei 4.595/64, tendo

o referido acórdão a seguinte ementa

"Mútuo. Juros e condições. Revogação do aH. I', do Decreto
n' 22.626, de 1933. A Cai)ca Econõmicct jaz parte do Sistema
FiYtanceiro Nacional- art. I', n' V, da Lei n' 4.595, de 1964 e, em
conseqilência, está sujeita às limitações e à disciplina do Banco
Central, inclusive quanto às lacas de jtlros e mais ettcargos
autorizados. O art. I', do Decreto n' 22.626, de 1933, está
revogado ttão pelo desuso ou pela inlflação, mas pela Lei n' 4.595,

25 apud LUPINACCI, Ronaldo Ausone. Efmife da fará de./liras /zo brasa/. Leme: Ed. LED, 1999. p. 44.
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de 1964, pelo menos ao pertinente às operações com as instituições
de crédito, públicas ou privadas, que .funcionam sob o estrito
controle do Conselho Monetário Naciotu!. Recurso exü'aordillário
conhecido e provido. "'

E na fiindamentação do voto, proÉerído pelo Min. Oswaldo Trigueiro,

referente ao alt. 4' da Lei 4.595

"No item IX dá-lhe o encargo de !imitar as tuas de juros,
descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de
operações e sewiços bancários au .financeiros. No item Xyll
confere-the a atribuição de regulamentar, .Rlcando limites, prazos e
uttFüs condições, as operações de redescontos e empréstimos. No
item XXll aü'ibui-lhe a competência de estaMir nomlas para as
operações das instituiçõeslitianceiras públicas, pm'a presen'ar sua
solidez e adequar seu l@ncionamento aos objetivos da lei".

Por sua vez, no voto do Ministro Xavier de Albuquerque

"Assim também me parece. O legislador do Dec. 22.626/33
cuidou, ele mesmo, de limitar a tma de juros, Jk:lzendo-o no
máximo de 12% ao ano. O da Lei 4.595/64, porém, adotcindo nova
ücrücapara ajomnMlação da palíttca da moeda e do crédito, criou
o Conselho Mlonetário Nacional e, conferindo-lhe poderes
normathos, quase legislativos, cometeu-lhe o encm'go de limitar,
sempre que necessário, as taras de juros, descontos, comissões e
(Wal(Wer owü'a jorna de remtmeração de operações e serviços
bmtcários ou Pnanceiros(art. 4', IX). A cláuwla "sempre que
ntecessáNo'', contida nesse preceito, parece-me mostrar que deixou
de prevalecer o limite genérico do Dec. 22.626/33; a não ser
assim, jamais se moMcuia necessária, dada a prevalência de um
limite geral, Único, constante e permanente, pré-estabelecido
}laquel.e velho diploma legal, a l.imitação que a nova tei atribuiu ao

E posteriormente, em outrojulgamento do Supremo Tribunal Federal

''De lato, a Lei 4.595, de 3].]2.64, ctwtorizow o Conselho
Monetário Nacional a jormulm' a politica da moeda e do crédito,
no Brasil, e, em vários dos itens do art. 3', permitiu àquele órgão,

zõ STF. - Pleno - RE n.' 78.953/SP - Julgado em 05.03.75 - Rel. Min. Oswaldo Trigueiro - D.J.U. de
11.04.75, p. 2.307 - Unânime' flz R]ZZARDO, Amaldo. Co/züa/os de créz#/o bancá#o. 4' ed. São Pauta
RT, 1999. P. 332.
27 RE 78.953, RTJ 72/916. fn RIZZARDO, Amando. op. ef /oc. cff.



27

atrcwés do Banco Cenüal, .Piar osjuros e tinas a serem exigidos
pelos estabelecimentos .Pnanceiros em suas operações de crédito.
Assim, a cobrança de taxas Wte excedam o prescrito no Dec.
22.626/33, desde que autorizclda pelo Banco Central, não é ilegal,
suyeitartdo-se os seus percentuais unicamente aos l.irrites .Rxados
pelo Conselho Monetário Nacional, e Ytão aos estipulados na Lei
de Usura" "

Ante a incompatibilidade entre a Lei da Reforma Bancária e a Carta
Magna de 46, em virtude de incontestável vício de delegação, setores da doutíína

pretenderam justificar o expediente mediante teorias extravagantes. Assim é que WALD

aârma que ficou o Poder Legislativo com a competência para âomlular "normas

estruturais", enquanto o Conselho Monetário Nacional passou a expedir "normas

conjunturais" sobre a política da moeda e do crédito, ainda aduzindo que a/gzíns aw/ares

admitiram que os dispositivos da Lei 4.595 tivessem as cm'acterísticas de verdadeiras

"normas em branco", cabendo ao Conselho Mlonetário Nacional preencher o seu

com/ez;zb29. Ainda na mesma linha de raciocínio, o voto do Ministro XaMer de
Albuquerque, ao aduzir que a Lei 4.595 conferiu ao Conselho Monetário Nacional poderes,

por ele considerados, "quase legislativos".

Tais argumentos, apesar do peso das opiniões dos juristas que as

sustentam, não possuem nenhuma sustentação legal, uma vez que nem a Constituição de

1946, nem as posteriores, 6xaram tais distinções que, de resto, carecem de objetividade

para fins de competência legislativa.

Resta cabalmente provado que a delegação de poderes foi taxativamente

proibida pela Constituição de 46, face a clareza do $ 2' do artigo 36 e que as leis da

Refomla Bancária incidiram na referida proibição constitucional e, consequentemente, tem-

se que os poderes atribuídos ao Conselho Monetário Nacional apontavam a Constituição

vigente à época da investidura, sendo eivados de total nulidade.

28 RE 82.508, RTJ 77/966. in RIZZARDO, Amaldo. op. cfí. p. 333.
29 Dos pnnçiplos constttucionats e da limitação do pc)der regulamentar na área bancáJ.ia. .l?e,l;fs/a de Z)ireffa

Àcerca #/, /ndusüza/, ,Económico e ]qzzancelra. São Paulo. v. 88. p. 6-7.
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2.2 A Facilitação da Usura

Ao tratar da ordem económica e social, a Constituição de 1946 dispôs no

aR. \ S41 "A usura, em talas as sucos modalidades, será punida tmjorma da lei. ".

Complementamiente, o aH. 148 também prometia repressão legal a toda e

qua[quer forma de abuso do poder económico. Ao dizer que os lucros imoderados estariam

repriiúdos, o texto constitucional deixou claro que estavam proibidos. E realmente já

estavam, desde a Constituição de 1934 (art. 1 17, parágrafo único), que ademais ratiâcara os

ates do Govemo Provisório(art. 18), inclusive a Lei da Usura.;'

A locução "sempre que newssáão", disposta no artigo 4', IX, da Lei

4.595/64, conduz ao entendimento de que quando não fosse necessário, dispensável seria a

limitação. Entretanto, dispensada esta limitação, atingiu-se a e6cácia do art. 154 da

Constituição de 1946, uma vez que, sem limitação deãnida, não há como realizar o

mandamento de punição de usura. Por outro lado, o legislador não deâniu critérios

atinentes à necessidade, deixando a limitação dos juros ao arbítrio do Conselho Monetário

Nacional.

LUPINACCI entende que esta discricionariedade do Conselho Monetário

Nacional no tocante aos juros, podendo libera-los ou limita-los quando julgasse necessário,

contrariava nomla constitucional com comando permanente e não conjuntural:

a condicionalidade vaga e imprecisa contida no art. 4',
IX, da Lei 4.595/64 outorgou ao Conselho Monetário Nacional a
jaculdclde de não respeitar o limite legal dos juros $1ados na Lei
da Usura, o que se caracaterizaria como postura .P'ancamente
inconstitucional, tanto pela contradição em relação ao preceito do
art. 154, como pela subversão que signi#ca colocar órgão do
Poder EwcHtivo como juiz da lei, e não como mero cumpridor
'.fiel' dest.a. Traduzir comando imperativo em alternativa
condicional, semelhantemente a distorcer proposição hipotética,
signi$ca tenda menos do que desobediêttcia, escamoleação. " ''

se LUPINACCI, Ronaldo Ausonie. ap. cff- p. 51
n id. ibid. P. 55.
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Compartilhando da mesma opinião, ARNALDO RIZZARDO é enfático

ao afirmar que a Lei n.' 4.595 em nenhum momento per.mitiu a graduação de juros acima da

taxa legal. Autorizou sim, a referida Lei, ao Conselho Monetário Nacional, delimitar as

taxas de juros e outros encargos, mas não a eleva-los a quaisquer níveis, ficando os bancos

liberados dos percentuais ordenados pelo Código Civil Brasileiro e pelo Decreto-Lei

22.626/33:

as tcnus de juros estão previstas em lei. É igttomintoso deixa
ao arbítrio de um órgão federal a decisão de estabelecer os
pcaamm'es dos juros, tolhe7ido qualquer poder de deliberação do
mutuário e ferindo o princípio da consensualidade e da
bil.ateralidade do contrai.o. Diante da tmtureza adesiva deste tipo
de negócio, fica a parte na contingência de submeter-se
obrigatoriamente às decisões impostas pelo banco, sob pena de
não conseguir o mútuo. '' "

Pela análise dos textos relativos às operações bancárias, constata-se que

apenas no tocante aos.jwos relativos ao crédito rural disciplinados na Lei 4.829/65 33, teria

o Conselho Monetário Nacional de observar as "disposições legais especíâcas"(ou seja, a

Lei da Usura) e em face do disposto no artigo 5', do Decreto-Lei 167/67(Es/a/z//o do

Créc#/o .Rz/ra0, que impõe ao Conselho Monetário Nacional #xar as /abas de ./zeros do

créc#/o praz, o STJ, buscando uma interpretação moderna e em consonância com o texto

legal especíãco que rege as operações desta natureza, decidiu, resumidamente: sendo

obrigação do Conselho Monetário Nacional.$xar as tuas de jwos e, uma vez inexisti?uio

essa regulamentação, dweria ser observado o disposto na Lei da Usura, fixando-se os

juros em, no má)cimo, 12% ao ai'io."

A antinomia entre a Lei da Usura e a Lei 4.595/64, em especial no que

diz respeito ao artigo 4', IX, foi captado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no já

3z RIZZARDO, Amaldo. op. clr. p. 336.

}\K. \4,. "Os termos, prazos juros e demais condições das operações de crédito rural, sob quaisquer de
mas modalidades, serão estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacion(& obsewadüs as disposições
Legais especificas, não revogadas expressamente pela presente Lei, inclusive o IFworecimento previsto no
nrt. 4', incisolX. da Lei n' 4.S95 de 31 de dezembro de 1964, .Rcando revogado o art. 4' do Decreto-Lei n'
2.611. de 2G de novembro de 1940.
34 PALHARES, Joaquim Emesto. Os com/ralos óancóHos e as c/óusu/as aótnfvas no mzimdo g/oóa#zado.

In: Sl!\4PoSIo INTERNAC]ONAL DE DIREITO BANCÁRIO, I' ., São Paulo, 1998. Anais-. São
Paulo: Carta Maior Publicações e Promoções. p. 275.
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referido julgamento do RE n.' 78.953-SP, cristalizando ajurisprudência criadora da Súmula
n v bt)f\

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal omitiu-se na apreciação da

delegação inconstitucional de poderes ao Conselho Monetário Nacional, vedada pela

Constituição de 1946, e em relação à disciplina licenciosa introduzida pela Refomla

Bancária no tocante às taxas de Juros, de modo que são inconstitucionais todos os

dispositivos que não resguardem obediência à Lei da Usura, mormente o artigo 4', IX, da

Lei n.' 4.595/64.

2.3 Cassação dos Poderes do Conselho Monetário Nacional

A Constituição de 1988, apregoando a intenção de restaurar o Estado de

Direito, mostrou-se enfática na preservação do princípio da separação dos poderes,

remetendo as filnções legislativas ao poder específico encimado pelo Congresso Nacional.

Nesta linha de princípios nomeou como Poderes da República o Legislativo, o Executivo e

o Judiciária(aa. 2"), outorgando o Poder Legis]ativo ao Congresso Nacional(art. 44), ao

qual cometeu a atribuição de dispor sobre todas as matérias de competência da União

(inclusive sobre direito civil e comercial, política de crédito, sistemas de captação e garantia

da poupança popular, nos termos do disposto no art. 22, incisos 1, Vll e XIX) e,
especialmente, sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições ânanceiras e suas

operações(art. 48, caput, e incisa Xlll). Ficou proibida a delegação de poderes no tocante

às matérias reservadas à lei complementar(art. 68, $1'), situando-se o poder regulamentar

do Executivo na esfera restrita à "6el execução às leis"(art. 84, IV). A Constituição

instituiu como "cláusulas pétreas" a separação de poderes, e os direitos e garantias

individuais(art. 60, $ 4', 111 e IV), sendo excluídas, inclusive, de emendas constitucionais.

Coerentemente, o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

(ADCT) prescreveu:
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'Art. 25. Ficam revogados, a partir de cento e oitenta dias
da promulgação da Cotlstimição, ajeito este prazo a prorrogação
por lei, todos os dispositivos l.egais que atribua:tn ou delegttem a
órgão do Poder Executivo competência assinalada pela
Cotutituição ao Congresso NacioYial, especialmente no que tange
a

1 - ação normativa

Promulgada a Constituição em 5 de outubro de 1988, o prazo concedido

no art. 25, 1 do ADCT expirou inexoravelmente em 4 de abril de 1989. Não obstante, coram

editadas várias leis visando ressuscitar poderes normativos de órgãos do Poder executivo,

inclusive o Conselho Monetário Nacional. Tais leis foram precedidas e sucedidas por

medidas provisórias. As leis mencionadas são as seguintes: Lei 7.770 de 3 1.05.89, Lei

7.892 de 14.11.89, Lei 8.056 de 28.06.90, Lei 8.127 de 20.12.90, Lei 8.201 de 29.06.91,

Lei 8.392 de 30.1.91 e, finalmente a Lei 9.069, de 29.06.95, que ratiíicando o critério do

diploma legislativo imediatamente anterior estendeu o prazo de validade dos poderes do

Conselho Monetário até a data da promulgação da Lei Complementar de que trata o art.

192 da Constituição Federal.ss

Cabe ressaltamlos que estas sucessivas prorrogações tiveram por efeito

burlas a Constituição, posto que coincidem com a inexplicável procrastinação na feitura da

lei complementar regulamentadora do art. 192 da Constituição Federal.3ó Estas são,

entretanto, inócuas, uma vez que a primeira lei regulamentadora data de 3 1.05.89, quando

já irremediavelmente perempto o prazo concedido no art. 25 dos Alas das Disposições

Constitucionais Transitórias, confomie constata-se na Jurisprudência:

A propósito, decidiu o Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul

;0 dispositivo do art. ]92, $ 3', da CF não é atlto-.aplicável,
conforme estabelecido na ADIA n' 4. Toda'ia, isso, por si só, não
implica liberação das taras de juros. A CF revogou a legislação
anterior que permiticl A FIXAÇÃO PELO CMN, vice BACEN. Da
conjugação dos ans. 22 e 48 da Carta, resulta que só o Congresso
pode dispor sobre matéria IPnwiceircl (incluüias ai, por óbvio, as

35 LUTZKY, Jane Courtes. Juros: o limite nos contratos bancários. Ra'fofa JuHc#ca. Porto Alega. v. 255. p.
140. jan. 1999

3ó LUPINACCI, Ronaldo Ausone. op. ci/. p. 67.
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trocas de juros), \,fadada qualquer delegação de poderes nessa
matéria(art. 68). Por ouço lado, o art. 25 do ADCT revogou
expressamente, no prazo de seis meses da prontul.cação da Carta,
toda a !egislação permissiva de delegações ao Executivo.
Restaram, assim, revogcuías a Lei 4.595/64, nessa parte, e as
resoluções do Banco central liberadoras das tascas de juros. A
matéria devera ter sido regula:ntentada por lei aprovada no
Congresso, e tal não ocorreu. Vigente, pois, ainda o Dec. 22.626
-- Lei de Usura, não revogado pela Lei 4.595/64, CWenas
declarado ttão incidente às instituições .Pnanceiras, segundo a
Súmata 596 do STF" sl

0u

.JUROS. Embora não acto«pl.icável o art. 192, $ 3' da CF,
osjuros são limitados a ]2%, porque a Carta revogou a delegação
ao Barco Central para regular essa matéria, qwe hoje é de
competêYtcia exclusiva do Congresso Nacional. Ans. 22, 48, 68,
pm'ágrafo I' da CF e 25 do ADCT. Revogada a delegação, cai por
terra a legislação anterior nessa parte -- Lei 4.595 e Resoluções
do BACEN, vol.tcmdo a incidir a Lei de Usura, que manca .foi
revogctda, apenas se entendia Ytão-aplicável. Enquanto não jor
editada pelo Congresso Nacional (entra lei, ainda vige o Dec.
22. 626/33 38

E ainda

Quer pelo entendimento de que a norma do art. 192, $ 3',
da CF/88(ans. 22, 48, 68, $ 1' e 25 do ADCT) rex'og(m a
legislação anterior que permitict o CMN, via BACEN, dispor sobre
a matéria, osjuros estão limitados a 12% ao ano, por força do D.
22.626/33 (Lei da Urra)''

Pela pertinência com o tema abordado e pela clareza da exposição,

destacam-se as seguintes passagens do corpo do acórdão supra citado:

;'Sucede qHe em 1988, reimplantow-se ou implantcni-se, se
quisermos, o 'Estado de Direito', no pais, cota o retorno da
l7tdepetuiência efetiva (ios poderes, estabel.ecida tla Carta a
competência de cada um. No entcmto, em várias áreas do
Executivo Nacional pennaneceu a ideia de que fiada mudara,
especialmente na área económico-$nanceira.

Nesse passo, é mister armlisar o sistema à luz da
Constiütição vigente. Assim, o art. 22, nos tempos dos inca. VT e

s7 Ap. çív. n. 194.232.419, de Sapucaia do Sul, Rel. Juiz Jarge Alcibíades Penone de Oliveira, j. em

s8 Ap. cív. n. 195.037.338, de Cmz Alta, Rel. Juiz Jorge Alcibíades Perrone de Oliveim, j. em 21.12.95

21 .12.95
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trll, estabelece que é da competência da União legislar sobre o
sistema monetário e de medidas e política de crédito, etc.

"Prossegue a Cm'ta, no art. 48, Xlll, atribuiYüo
exclusivamente ao Cottgresso Nacional a competência para dispor
sobre matéria .PTunceira, cambial e monetária, instituições
.Fnanceiras e suas operaçms.

''O art. 62 ressalva apetms a competência do Executivo,
para, em caso de urgência, editarMedidas Provisórias.

"Por.fim, o art. 68, em seu parágrclfo I', proíbe a delegação
de alas da competência exclusiva do Congresso Nacional(art. 48,
Alll }.

O mesmo art. 192, no seu inc. IV remete para lei
complementar a organimção e .Mncionamento do Banco Central e
demais instituiçõesPtmnceiras, públicas oa privadas.

"À falta dessa lei, contiTma a ser aplicctda a Lei 4.595/64. No
entanto, é preciso distinguir -- vice naquilo que não con©itar com
a HowQ sistemática consl.ilucional.

"E precisamente nesse ponto que o repensar se torna
necessáüo. Ante os dispositivos acima riqferidos, augura-se clara a
conclusão de qHe a Carta de ]988 revogou as disposições da Lei
4595 que atribuíam ao Conselho Monetário Naciorul, via Banco
Cena'al, poder de legislar em mcltériajinlanceira, pois, outra coisa
ttão é disciplittctr tcuas dejuros, cottdições de empréstimos etc

Ferido a Constituição estabelecido a competência exclusiva
do Legislcltivo da União para dispor sobre tais matérias deixou de
recepcionar a legislação anterior, que restou assim revogada, por
ttão po(]er con@itar com a Lei Maior.

'Revogada a autorização legislativa, .Pcam sem efeito, os
aios praticados sob a sua égide. Cabia ao Banco Central (CMN)
caso entendesse de manter a 'liberação de juros' ter encaminhado
clo Congresso Nacional o competente prometo de lei, ou caso
pudesse ser alegada a urgência, a que altlde o art. 62, o Executivo
(Presidente da República) usar do instrumento da Medida
Provisória. Nada disso joi jeito. As equipes económicas que se
sucederam simplesmente continuaram a raciocinar nos termos do
período anterior à Carta de 88, estabelecendo a seu bel prazer as
mais altas lacas de juros de (We tem notícia a história económica
mundial, sem qualquer oitipa do órgão competente -- o Legislativo
Naciottal.
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"lmpetüe reconhecer que muito se deve à inércict desse
Poder, aliás, reconhecida em mais de um )Mandado de Injunção no
respeitante ao tema.

;'A conclusão ciqwi apresentada, data vénia, não conÍlita com
a da ADINn' 4. Estejulgamento apenas mencionam a necessidade
de edição de tei complementar para dar vigência à norma do art.
192, $ 3o. Não houve decisão ocpressa a respeito do tema da
permanência da 'delegação legislativa' ao CMN(BACEN).

;Revogada a delegação, cessam os efeitos das resoluções do
BACEN liberadoras das tctxas de juros. SÓ o Congresso, agora,
pane $xá-las. Sem efeito os alas c«iministrathos, conlin:ua a vigor
a lei existente,(m sqa, o Código Civil e a Lei de Urra(Dec.
22.626/33), esta ült.ima a ser consideraüt como lei, porque à época
não fora ainda implantado o sistema constitucional(de ]934).
Vivia o pais sob a sistemática legislativa remltante da Rex'olução
de ]930 ... Diga-se de passagem que a disposição da Constituição
de 1988(art. 192, $ 3o), embora ainda não vigente, sójez repelir o
que aparecia nci aludida legislação. Isso implica que nenhuma lei,
mesmo ct complementa', poderá estabelecer juros superiores a
]2% ao ano (sublinhei).

Mais se reforça esse enteYldimento ao se examinar o art. 25
do ADCT, que revogou expressamente, a partir de cento e oitenta
dias de promulgação da Constimição, todos os dispositivos legais
que atribuam ou deleguem a órgão do Poder Executivo
competênci.a assittalada pel.a Constituição ao Congresso Nacional
especialmente no que tange à ação normativa(incisa l).

"Ora, o conÜito é evidente, do qtle se conclui que o
entendimento da revogação se impõe. Como visto anteriormente, a
Lei Maior explicitou que só o Poder Legislativo pane dispor sobre
matéria $nanceira, ressalvado ao E)cecutivo, e isso mesmo
unicamente pe].a via da Medida Provisória e, em caso de urgência,
a normatização nessa área.

"Assim, aqui].o quejá reslil.tma da própria aplicação normal
dos princípios de interpretação da legislação illfaconstitucional
am lface de nova Carta só veio a ser expressamente estabelecido
pelo legislador constituinte.

'Repete-se aqui que a concl.Hsão não cona.ita com o decidido
na ADIN n' 4, porquanto a norma atacada naquele jeito era
pr(xisto de parecer aprovado pel.o Presidente da República e de
força obrigatória para a Administração Federal, expedido três
dias depois da vigência da Constituição ser promulgada e que não
cogitou, por desnecessário, o tema da revogação, pois as normas
anteriores ainda teriam vigência por qtlase seis meses ...
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"Em vista do e)oposto, revirando posicionamento anterior,
entende-se que a disposição que estabelecejuros acima de 12% ao
ano Ytão tem apoio tm legislação vigente, devendo assim ser
e)cptmgido o que sobejam:

39

A Lei da Reforma Bancária violou a Constituição de 1946, isto posto, o

Estado Brasileiro, por intermédio de seus poderes, deu causa a incontáveis violações dos

direitos individuais. Da mesma forma, para que a Lei n.' 4.595/64 pudesse ressurgir de

forma a regrar os juros, era necessário que a Constituição Federal de 1967/1969 a tivesse

recepcionado pelo instituto da repristinação,40 tal como aconteceu com a própria Lei da

Usura. Entretanto, ela não se diferenciou da Constituição anterior, não impondo a

ressureição da legislação licenciosa relativa às taxas de juros, ou mesmo de qualquer outro

diploma nomlativo

A incompatibilidade 6orma] entre o regime inserido na Lei da ReÊom)a

Bancária e na Lei do Mercado de Capitais é flagrante, uma vez que o texto constitucional

de }988 não só reservou ao Congresso Nacional a atribuição de ditar regras sobre a

remuneração de capital, como repeliu a delegação de poderes normativos. Por outro lado,

tem-se por revogado o ordenamento normativo anterior e inferior à Constituição, que com

ela se mostre incompatível materialmente.

O art. 4, IX, da Lei 4.595/64 e todos os demais preceitos correlatos da

Refomta Bancária são inconstitucionais, sendo consequentemente nulos todos os fitos

nomlativos oriundos do Conselho Monetário Nacional, posto que baixadas com suporte

nos dispositivos inconstitucionais. Está, desta forma, em vigor, para todos os sujeitos de

direito, a Lei da Usura, com seu teto máximo de doze por cento ao ano, sendo insubsistente

o verbete n'. 596 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

39 RIO GR.ANDE DO SUL Embargos Infnngentes n. 195012562, Rel. Juiz Jorre Alcibíades Perrone de
Oliveira, j. em 24.11.95 fn SANTA CATARnqA. Apelação dvel n' 96.006262-9, da capital. Rel. Des.
Carlos Prudência.
w Lei de Introdução ao Código Civil, art. 2' , $ 3' . "Sa/vo d!#)osfção em cona'áHo, a Zei ra'ogada /zão se
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência
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CAPITULO m

LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL DOS JUROS REAIS

O disciplinamento do sistema financeiro nacional está consubstanciado em

um único artigo da vigente Constituição Federal, desdobrado em oito incisos e três

parágrafos, vereis.

''Art. 192. O sistema .Rttatceiro nacional, estmturado
de forma a promover o desettvolvimento equilibrado do País e a
servir aos interesses da col.eíividade, será regulado em lei
complementar, que disporá, inclusive, sobre:

1- a autorização para o lfüncionamento das instituições
lfiYmnceiras, assegurado às instiMições bancárias oÜciais e
privadas acesso a todos os instrumetttos do mercado $nanceiro
bancário, sendo vedada a essas instituições a participação em
attvidades ttão prex'isto na autoHzação de que ü'aía este incisa;

11- autorização e lfuncionamento dos estabelecimentos
de seguro, resseguro, pra'idência e capitalização, bem como do
órgão (lficial#scalizador;

(Alterado pela Emenda Constitucional n. 13, de 21 de
agosto de 1996).

111- cís condições para a pm'ticipação do capital
estrallgeiro nas instituições a que se referem os incisos anteriores,
teTldo em vista, especial.mente:

a) os ittteresses nacionais;

b) os acordos internacionais;

IV- a organização, oJ=uncionamento e as atribuições do
Banco Central. e demais insl.ituições .Ênanceiras públicas e
privadas;

y'- os requisitos pa'a a designação de membros da
diretoria do banco central e demais instituições .financeiras, bem
como seis impedimentos após o exercício do cargo;

;/l- a cl'cação de jurado ou seguro, com o objetivo de
proteger a economia popular, garantindo créditos, aplicações e
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depósitos até determitmdo valor, vedada a participação de
recursos da União;

1l'll- os critérios restritivos da üansferência de
poupança de regiões com renda inferior à média nacional para
mitras de maior deseYwolvimento;

Lrlll- o.Nncionamento das cooperativas de crédito e os
requisitos para que possam ter condições de operaciotlatidade e
estruturação próprias das instituiçõeslinanceiras.

$ 1' A autorização a qKe se referem os incisos le ll
será inegociável e intransÍerível, permitida a hansmissão do
controle da pessoajurídica titular, e concedida sem ónus, nclllorma
da lei do sistema .financeiro nacionlal, a pessoa jurídica cujos
diretores teTtham capacidade técnica e reputação ilibada, e que
comprove capacidade económica compatível com o
empreendimento.

$ 2' Os recursos .Pnanceiros relativos a programas e
projetos de caráter regional, de responsabilidade da União, serão
depositados em mas instituições regionais de crédito e por elas
aplicados.

$3' As taxas dejuros reais, netas incluídas comissões
e quaisquer outras remulterações direta ou iitdiretamente
referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a
dow por cento ao alto; a cobrança acima deste limite será
conceituada como crime de usura, em todas as suas modalidades,
nos ta'mos que a lei determinar."

Poucas matérias provocaram tanta polémica entre os intérpretes da

Constituição Federal de 1988 como a questão da aplicabilidade imediata ou não do seu art.

192. Toda esta polémica tem, sem dúvida, uma conotação muito mais política do que

jurídica

Os que dependem a sua não auto-aplicabilidade imediata, argumentam

com base nojulgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 4-7/DF, que decidiu ser

a nomla de eficácia contida, tendo efeito erga o znes sobre novas contendas. Portanto seria

necessária a regulamentação inâaconstitucional para a aplicação do dispositivo. Enquanto

isso não ocorrer, o aludido parágrafo teria a fiinção de norma meramente programática, sem

aplicação imediata e eficácia concreta. Ainda os que defendem esta orientação, argumentam

que o conceito de juros reais, ínsita no bojo da sobredita norma constitucional, não estaria
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claro e deânido dentro do direito, não havendo desta fomla como autorizar-se a aplicação

imediata do comando constitucional.

A íim de melhor demonstrar que o $ 3' do art. 192 da Constituição

Federal não depende de regulamentação, ou ]ei complementar, toma-se necessário fazemlos

algumas considerações acerca da eãcácia das nomlas constitucionais.

3. 1 A Eâcácia das Nomias Constitucionais

Provém do Direito norte-americano, e de sua Constituição rígida, a

palmeira tentativa de classiãcar as nomias prevalentes do ordenamento confomle sua

eíicácia4'. Tomou-se corrente, ao ensejo da primeira Constituição republicana, a

classiâcação das normas constitucionais confomle a experiência da Suprema Corte daquele

país a distinção entre nomlas auto-executáveis ése/F execzí/ing .prova.sfo/zsJ e não auto-

executâvei$ Ónof se/Fexecz//fngprovfsfons0. As nomlas se/Fexecz//Ing, de pouca presença na

Carta da Filadélíia, dispensam o complemento legislativo. Já as de natureza programática

Ónor se/g exzczlü/Xg), con6omle o entendimento de HELY LOPES MEIRELLES42,

traduzidas sinteticamente em expressões duradouras, se enriquecem pela co/zsú'zvc/fon

jurisprudencial, pemlitindo-lhes adaptação às circunstâncias sociais e garantindo a

perenidade da Constituição através de dois séculos de sua existência. Já PONTES DE

MIRANDA4s as designa, ao invés, e caracteristicamente, de bastantes em si e de não
bastantes em si.

Em síntese, auto-executáve] é a regra completa, que fornece todos o
elementos necessários à fhiição do Direito ou para delimitar o dever correspectivo; a não

auto-executável se mostra dependente de norma inÊaconstitucional; esta classiíícação,

4] ASSIS, Aialmn de. Eficácia das normas constitucionais Rel?fofa dl/zíHs, Porto Alega. Vo1. 19, p.36,
Jul. 1990.

42 MEIRELLES, Hely Lopes. Art. 192, $ 3o, da constituição federal, Revista cie dzreffo pzíb/ico, São Paulo.
v. 88, p. 154, out./dez. 1988.

4s apud ASSIS. op. cff. p. 37
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conquanto muito diündida a ponto de penetrar profundamente no pensamento do jurista

dogmático, não mais corresponde à realidade da ciênciajuíídica.

Coube à doutrina italiana, sobretudo a CRISAFULLla, traçar a linha

divisória entre as nom)as constitucionais segundo o grau de sua eâcácia, existindo normas

de eÚcácfap/ena e, assim, de imediata aplicação, e nomzas ãe eOcácla am//a(úz, ou seja de

aplicabilidade indireta ou mediata, condicionadas a comp]ementação legislativa. O

constitucionalista JOSE AFONSO DA SILVA, aderindo a este critério classiâcatório,

desdobra-o em três categorias:

1- nomlas constitucionais de eficácia plena;

n nomlas constitucionais de e6cácia contida;

111 nomias constitucionais de eâcácia limitada ou reduzida

As palmeiras são as que, a partir da vigência da constituição, produzem

diretamente todos os seus efeitos ou têm a possibilidade de produza-los. O segundo grupo

compreende as nomlas de incidência imediata, cujos efeitos, porém, embora produzidos,

subordinam-se a condições suspensivas de eficácia; na última categoria se enquadram as

nomlas que dependem para a produção de seus efeitos, a uma normatividade, deferida ao

legislador. MEIRELLES4s c]assiíica o ait. 192 da Constituição Federa] de ] 988 entre as

nomlas de eíícácia diferida, segundo Crisafillli, ou entre as nomias de eficácia limitada ou

reduzida, na classiãcação de José AÊonso da Salva, uma vez que as diretrizes que nela se

contêm âcam, por expressa previsão constitucional, dependentes de lei complementar para

se tomarem obrigatórias, de maneira a pemlanecerem válidas as disposições da legislação

antenor.

Entretaiüo, e conforme o magistério do próprio Vazio Crisafiilli4ó,

nenhuma nomla se ostenta rigorosamente completa, vez que geral e abstrata, revelando seu

conteúdo apenas mediante interpretação, sendo que tais nomlas, ditas de ineâcazes, porque

reclamam de complementação ulterior, terão ao menos eficácia paralisante de efeitos de

M apud MEIRELLES, op. cff. p. 154
45 Id. Ibid.

4ó apud ASSIS, op. cíf. p. 38
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nomias precedentes incompatíveis e impeditiva de qualquer conduta contrária ao que

estabelecerem. Elas possuirão, ao menos, eficácia negativa, pois impedem, complementáveis

ou não, o surgimento de regras opostas no âmbito inãaconstitucional, também não

recepcionando normas de conteúdo nomlativo antagónico. MANOEL GONÇALVES
FEjiREIRA FILHO, em parecer encomendado pela Confederação Nacional dos Bancos,

nega a auto-aplicabilidade do $ 3' do art. 192, entretanto reconhece o mencionado efeito

negativo, contradizendo-se em seu parecer, ao defender a constitucionalidade de lei

complementar que estipula taxa a superior a da nomla constitucional' '

O caráter polêmico da regra em exame e a resistência exacerbada à

conveniência da estipulação, com o suporte de volumosas opiniões contrárias à

aplicabilidade imediata, o que envolveu a maioria dos constitucionalistas brasileiros", em

nada impedem a eficácia plena da nomla constitucional em exame. O argumento destes

pareceristas, ao afirmarem que a um parágrafo de um artigo não se pode atribuir sentido

independente do comando central a que se filiam, porque exprimem uma unidade

conceptual e operativa que não se pode âagmentar, não logram êxito. Tais argumentos

mostram-se inconvincentes a partir dos próprios juristas a que aludem, ARAKEN DE
ASSIS [embra que, por exemp]o,(...) rosé ]Uonso {ãz SI/va, cí/cêdo por J7e/y .Z:ares

Meirelles(op. cit. p.148), adverte que o parágrafo não deve conter assunto autónomo(e,

por acaso, contém?l) e sim as tg$!riçõw, exceções e dgÊ!!içêw. do assunto contido, oa

completa' as disposições deste 4u .

Para JOSE AFONSO DA SILVA, citado em todos os pareceres dos

autores que defendem a não auto-aplicabilidade do $ 3' do art. 192 da Constituição

Federalso, adotando o seu sistema classiíicatório das nom)as constitucionais, entende que o

parágrafo 3' é auto-ap]icáve], por conter autonomia do artigo. Face a relevância de seu

comentário, que sintetiza muito bem os argumentos de inúmeros e prestigiados juristas que

47 fn Os principias do direito constitucional e o art. 192 da carta magna. Rwfsra de c#ref/o púó/fco. São
Paulo. v. 88. p. 165. out./dez. 1988.

48 HELy LOPES h4EIRELLES, op. cff. na nota R.o 42, CAIO TÁCITO, O arf. /92 da CFe .self f 3o(RDP
88/151), JOSÉ FREDERICO MARQUEI, Zaóe/a»zen/o de./liras(RDP 88/158), MANOEL GONÇALVES
FERREIRA FILHO, ap. cff. na nota n.' 47, CELSO BASTOS, Tape/ame/zfo de./aros(RDP 88/172), AVES
GANDRADA SILVAMARTINS, cabe/aRIe/zío de./raros -./erros reais e a coltÃormação./zíHd7ca(RDP
88/182). Todos, sem exceção, por encomenda da Coníêderação Nacional dos Bancos.
" OP. cj/. P. 41.
" Ver nota H.o 48.
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reclamam pe[a imediata aplicação da limitação constituciona] das taxas de juros, merece ser

aqui transcrito

;Esse dispositivo causou muita celeuma e muita controvérsia
quanto à ma aplicabilidade.

Protninciamo-nos, pela imprensa, a :amor de sua
aplicabilidade imediata, porque se trata de uma norma autónoma,
]üo subordinada à leipre-vista lto canil do meigo. Todo parágrafo,
quando tecnicamente bem situado(e este não está, porque contém
mll.onomia de artigo), liga-se ao conteúdo do artigo, mas t.em
autonomia normativa. Veja-se, p. ex., o $ ]' do mesmo art. ]92.
Ele disciplitm assunto que consta dos inces. le ll do artigo, mas
sucos determinações, por si, são autónomas, pois uma vez
outorgclda qual.quer autorização, i.medianamente elct liga sÚBita às
limitações impostas no citado parágrafo.

Se o texto, em causa, fosse um incisa do artigo, embora com
normaüvidade forma! autónoma, Pcaria Yia dependência do que
viesse estnbe]ecer a ]ei comp].ementcn. Idas, tendo sido orgcmizado
num parágrafo, com normatividade autónoma, sem referir-se a
qualquer previsão [ega[ u].tenor, detém e$cácia p].erm e
aplicabitida(k imediata. O dispositivo, aliás, tem autonomia de
m'tido, mm a preocupação, muitas e muit.as vezes rever.(üa ao
Longo da elaboração constitucional, no sentido de que a Carta
Magna de 1988 não apa"ecesse com demasiado número de artigos,
levou a Relatoria do texto a reduzir artigos a parágrafos e uns e
outros, não raro, a incisos. Isso, no caso em exame, não prejudica
a e$cácia do texto.

Juros reais' os economistas e .Pnancistas sabem qae são
aqueles que constituem valores efetivos, e se constituem sobre toda
a dewalorização da moeda. Revela ganho efetivo e não simpl.es
modo de corrigir des'alorização monetária.

As cláusulas cona'atzais que estipulam juros superiores são
natas. A cobrança acima dos limites estabelecidos, diz o temo, será
conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas
modalidades, nos termos que a !ei dispuser. Neste particular,
pm'ece-nos que a velha lei de usura(Dec. 22.626/33) ainda est(í
em vigor.

51

5' SALVA, José Afonso da. Curso de dreffo co/zs#ücfona/pod#vo. 10' ed. São Paulo: Malheiros, 1995. p
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De acordo com a melhor doutrina pátria acerca da matéria, a eficácia de

uma nomla há que ser medida pela sua real aplicação no campo dos fatos, e se a eâcácia

consiste na aptidão de gerar efeitos, será ela uma nonna coercível. Somente nomlas eficazes

são coercíveis, ou dotadas de corça paralisante, positiva ou negativa, e operam efeitos

concretos.

Vale ressaltar que o dispositivo em exame contém uma proibição e ao

mesmo tempo é claro ao definirjuros reais, expressão a que outorga amplo elastério, a âm

de compreender tudo aquilo que se constitui em remuneração de capital, e que é antítese de

correção monetária, que se caracteriza pela mera atualização da moeda. JOSE CARLOS

BARBOSA MOREIRA aânna que se o $ 1' se prende a matéria incluída na futura lei

complementar, o mesmo não se dirá do $ 2'("os recursos ânanceiros relativos a programas

e proUetos de caráter regional, de responsabilidade da União, serão depositados em suas

instituições regionais de crédito e por elas aplicados"), disposição que ninguém deixará de

reconhecer como autónoma e apta a produzir de imediato eâcácia plena. Se a regra de um

dos parágrafos independe de lei complementar, conclui-se que a mera circunstância de estar

inserta em parágrafo, por si só, nada diz sobre a dependência ou independência da regra em

face daquela leb "r...) a verdade é gzue amZ)os os pa/zigrcz$os áo 2' e o 3o? con/em manhas

autónomas e bastantes em si mesmas; do ponto de vista técnico, seria preferhel que

jommsem «egos diMntos,(...)"':

Para que se melhor demonstre a auto-aplicabilidade do parágrafo em

exame, é de fundamenta! importância definir o conceito de 'juros reais".

5z apud ASSIM, Ai:aken de. op.cff. p. 44
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3.2 0 Conceito de Juros Reais

A maior dificuldade com que se depara para a aplicação imediata do

parágrafo 3' do artigo 192 da Constituição Federal, é uma precisa definição do que sejam

'jjuros reais", sem o que não se saberá quando o limite de doze por cento está sendo

realmente ultrapassado, ou se a conduta do agente saiu do plano civil para ingressar no

plano penal. Uma constante argumentação que ocorre, defendida pelos que invocam a

regulamentação ordinária para a limitação dosjuros, é a imprecisão de seu conceito.

lhES GANDRA DA SILVA MARTINS, afirma que não há um conceito

jurídico de juros reais, uma vez que sequer a Economia oferta um conceito definitivo sobre

a matéãa. AÊmia o doutrinador:

"0 cena é que não há conceito de$nitivo e absol.uto na
dolutril'm, sobre juros, visto que o nominalismo da moeda. cujo
empréstimo é remunerado por juros, pode ser atingido por
pariadosjatores, ao ponto de se discutir ainda no Brasil se hQ\petiz
apenas ducts formas de pactuação, capazes de gerar as
denominadas dívidas de dinheiro e as dívidas de valor, ou se a
mal.ária não comporf.mia a existência de uma terceira, que seriam
as dívida indexcadas"" .

Outra indagação que se põe é qual o índice a ser aplicado, dentre os

inúmeros existentes, para expungir da taxa nominal, para o obtenimento do juro real, a taxa

da inalação e quanto à base de incidência sobre o valor contestado, se sob o valor de

captação do banco ou não. LUCIAN0 0PUSKI DE ALMEIDA entende que serfaposs»e/

a aplicação do $ 3', já a partir da promulgação da Lei Maior, ttão fosse a presença de

pontos obscuros em seu texto quanto, principalmente, à base de incidência dosjuros reais

de 12 % ao cano, se repercutindo sobre o custo de captação ou não, e aos critérios de

apuração dos efeitos inÜacionários, face à multiplicidade de indicadores disponheis

(INPC/IBGE, lpC/JIPE, IGP.la/F(}y, IGP-Dla'GV, IPCA, ICV, INCC, CUB, ouro, dólar

etc.), e entre os quais, aquele que melhor repita a variação valorativa dos alvos no

53 MARFINS, lves Gandm da Sirva. Jzlro. reais e s a conho/mação./uHdfca. in A Constituição Aplicada,
coord. do pn$prio autor. Belém: Cqjup, 1989. p. 17.
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mercado creditício, a ponto de não inibir as operações. Portanto, deve-se aguardar que a

lei complemetttar supere estes entraxPes "

O parecer de n.' SR-70, da lama do então Consultor-Geral da República,

Dr. Saulo Ramos, e publicado no dia 07.10. 1988 no Diário Oficial da União, deu origem a

Circular n' 1.365, na qual o Banco Central notiâcou todo o Sistema Financeiro Nacional de

que o limite de 12% não poderia ser conhecido e respeitado antes da edição de lei que

disciplinasse o assunto. Extrai-se do citado parecer do Consultor-Geral da República, a

respeito da imprecisão do conceito de 'juros reais":

A caracterização de juros reais - tema absolutamente
estranho ao direito constitucional - não decorre do texto maior,
que sequer delineia elementos que possam .fltndamenta aquela
noção conceitua!. Não há, portanto, um conceito constihcional
autónomo, que permita a imediata apreensão do sentido material
nele vinculado. Aquela noção há de resultar, por isso mesmo, de
cle$nição a ser veiculada tto plano normativo itifaconst.itucioYlal,
que tome consideração elementos e subsídios fornecidos pela
teoria económica, especialmente no que pertine à estatura
(esentiatia) dos juros e à discrimimção dos custos, diremos ou
indiretos, que in©aenciem a sua estipulação e, ainda, a
diferenciação que o próprio me!'cedo impõe aos vários setores e
hpos de operações$i'tanceiras."''

CELSO RlIBEIRO BASTOU conclui que a indefinição do que sejam juros

reais, por encerrar um grande vazio normativo e semântico, já está a impedir,

independentemente de sua inserção sistemática e do influxo que possa receber dos

princípios constitucionais, a sua incidência direta e imediata."

Sem embargo das interpretações supra citadas, este obstáculo, criado para

impedir a aplicação da nomla estudada nos casos concretos, calcado na ausência de uma

definição jurídica do que secam juros reais, não deverá receber qualquer respaldo do

profissional do direito, na medida em que o temia 'juros reais", ao invés de informar a

s4 ALhlIEIDA, Luciano Opuski de. Er7zprés#mo óanc(áHa no c#reffo órasf/giro: es/7vfzíra e re/zzzí/geração.
Monoglaãa pam inclusão de curso de graduação em DiKito. Florianópolis: UFSC, 1997. p. 85-86

55 apud CALDAS, Pedra Frederico. As instituições financeiras e as taxas dejwos. Ra'irra de Z)freira
À4ercanN/. São Paulo. v. 101. p. 93. jan./mar. 1996.

5ó BASTOS, Celso Ribeiro & MAR:l'INS, aves Gandm. Come/zfáHos à(bns#rzífção do Brasa/. Vo1. 7. São
Paulo: Samiv% 1990. p. 445.
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necessidade de uma melhor deânição, acena com a necessidade elementar de análise do

a[cance da real vontade do ]egis]ador, quando redigiu a norma. O Direito, como objeto

cultural que é, não comporta enfoque pela lógica formal ou matemática, senão pela lógica

diabética ou lógca concreta, uma vez que o Direito é impregnado de elementos valorativos

e fáticos.

O ato de cognição própíío do Direito é o da compreensão e seu método é

o empírico-diabético e não o racional-dedutivo. Trata-se de encontra uma deânição

razoável e justa para os juros reais, dentro dos objetos maiores que ditaram a nomia

constitucional mas sem aâmlações definitivas e inquestionáveis.''

É pacíâco entre os juíístas, tanto os que defendem a autonomia do artigo

como os que o condicionam à Lei Complementar, de que é necessário excluir a correção

monetária para a tipiâcação dos juros reais. A correção monetária não remunera o capital,

mas apenas assegura a sua identidade no tempo; não é um "plus" que se adiciona, mas um

"minus" que se evita. Não se sustenta a tese de que não há um critério deânido de apuração

dos efeitos inflacionários, uma vez que cabe ao órgão do Poder Judiciário competente

aplicar o índice de correção corrente para o caso concreto".

Apesar de toda a divergência doutrinária acerca do tema, nada mais

simples é do que conceituar 'juros reais". São eles os juros nominais deflacionados no

período do crédito, ou que excedam a taxa inílacionária no mesmo período"

Reunidos em Porto Alegre, duas semanas após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, discutiam os magistrados de todo o país o curioso parecer do

Consultor da República, Dr. Saulo Ramos. Osjuizes dos Tribunais de Alçada de todo Q país

chegaram à conclusão de que o $ 3', do art. 192 era de eficácia imediata, sendo aprovada a

tese do então Juiz de .Alçada Sérgio Gisckow Pereira. Fechando a questão, concluíram os

magistrados participantes do Vlll Encontro Nacional de Tribunais de Alçada, em

21 .10. 1988:

s' PENEIRA, Sérgio Gischkow. A limitação constitucional do juros reais. Ra'fofa de Z)frei/o Cfvi/,
]hobf#áHo, .4gráHo e ,EnzpresaHa/. São Paulo. v. 54. p. 150. out./dez. 1990.

58 No Tribunal de Justiça de Santa Catarina, utiliza-se o INPC/IBGE pam a coneção monetária dos débitos
ruultantes de decisõesjudiciais.(Art. I', Provimento n' 13/95)
59 WEDY, Gabriel. O /Imf/e cons#ízícfona/ dos./liras reais. Porto Alegre: Ed Síntese, 1997. p. 71.
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:'A limitação constitucioYtat da tcua de juros é aplicável de
imediato. Eyttende-se porjuro real ojuro nomittal de$aciortado, ou
seja, ojuro excedente à troca in©aciorú'ia. A OTN é o Índice a ser
utilizado para medir a inflação(ou qualquer outro vigente à
época). No juro real incluem-se os custos adminisüativos e
operacionais, as contribuições sociais(Finsocial, PIS e PASEP) e
os tributos devidos pela instituição financeira. Está proibido o

juros composto. OIOF está excluído dojuro real.''$'

BRESSER PEjiEllR.A os caracterizam como o resultado da taxa nominal

de juros menos a taxa de inflação; taxa de jwos reais é a taxa deflacionada. Para PAUL

SINGER, a taxa de juros reais não é apenas constituída pelo juro puro ou básico,

compreendido como remuneração peia renuncia à liquidez, mas abrange o elemento risco e

os custos da transação ou remuneração do intemlediário.ói RIZZARDO considera que os

juros reais são os juros etn si, desprezctda a parcela respeitante à correção monetária.

Contrapõem-se aos denominados juros nominais. Constituem tudo o que excede a

correção monetária, afastados determü'lados valores de natureza totalmente di'persa"

O juiz paranaense RUY CUNHA SOBRINHO íàz irónica conclusão

sobre a divergência acerca da definição de jwos reais: "Sopre a (Zq/iniçâo do qz/e s(:/a a

ucpressãojuros reais parece que ttão eüste nenhuma dúvida a respeito, porque não consta

que algum banqueiro tenha dei)cada de cobra-tos por descontwcer o seu significado'"'

Gera controvérsia, mesmo entre os autores que defendem a definição de

juros reais pelo Judiciário, se neles devem ser incluídos os custos de captação pela

transação do agente financeiro intermediário. SERGIO GISCHKOW PEREIRA, citando

PAUL SIN(]ER, afirma que a taxa de juros reais não é apenas constituída pelo juro básico,

compreendido pela renúncia à liquidez, mas abrange o elemento de risco e os custos da

transação ou remuneração do intemtediáíioó4. WEDY, da mesma Êonna, considera que na

taxa de juros reais devem estar incluídos todos os custos de captação, uma vez que o $ 3'

do art. 192 inclui no conceito e na concepção dejuros reais todas as remunerações direta ou

indiretamente referidas à concessão de crédito, sendo incoerente afastar os custos

óo Id. ibid. p. 49.
õl apud WEDY, Gabriel. op. cff. p. 72.
ó2 R]ZZAR])O. Arnaldo. Cbnü'aros de crédlfo ba/zcóHo. 4' ed. São Paulo: RT, 1999. p. 339.
õ3 Apelação Cível n' 110.612-5, de Ponta Grossa. Relator Juiz Ruy Cunha Sobrinho fn Ra'f.s/a Judaica

Porto Alegre. v. 255. p. 151. jan./ 1999.
« OP. cjf. P. 150.
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administrativos e operacionais, uma vez que estes são o preço do dinheiro, a remuneração

do capital, como toda e qualquer mercadoria também tem seu preço Citando BRESSER

PEREIRA, Êaz concludente observação ao incluir os custos de captação no conceito de

juros reais:

"E como se i7ünsü'tais, comerciatttes, e lfazendeiros, ao
vender seus produtos, acrescentassem ao preço da mercadoria
mds qumüitativo a título de pagamento (k talas os cubos de sucos
respectivas atividades(...) E o pobre operário, com seu miserável
sa].ária mínimo: o quanto ttão ha:-perict para acrescer ao preço que
costuma ser aü'ibuido àjorça de seu trabalhos Induvidolo que no
spread estão assimilados os custos administrativos e
operacionais- "

Entretanto, e com a devida vênia dos doutrinadores que pensam em

contrário, não podemos cair na simpliâcação de incluir no conceito de juros reais os custos

de captação do agente ânanceiro intemiediador. Para se constituir o juro real, conforme o

ensinamento de JOSE AFONSO DA SILVA, em valor efedvo sobre toda a desvalorização

da moeda, teremos que incluir no ganho efetivo apenas os lucros e6etivos, aos ganhos

líquidos, à remuneração pela atividade exercida. Os juros não devem ser calculados sobre o

capital mutuado ou ãnanciado, posto que, vivendo a instituição financeira do resultado ou

diferencial ((çpread0 entre as captações e aplicações, naturalmente não pode incidir a taxa

sobre aquilo que é emprestado, mutuado ou financiado. Incidirá, isto sim, sobre a

remuneração ou os rendimentos que o banco paga. Do contráào não seriam reais os juros,

isto é, não equivaleriam a rendimentos, ao lucro, ao resultado positivo. RIZZARDO expõe

de maneira contundente a questão em exame:

"Se jor entendido diferentemente, .Bcaria itwiabilizado
cluatquer atividade .Ênanceira. Realmente, efenando o banco
captações, tanto em poupança como lias mais diversas
modalidades de .Mudos de investimentos, é narra! que os seus
lucros serão calculados sobre os rendimentos que paga. Por outras
palavras, cobrara os juros de 12% (doze por cento) sobre os
rendimentos que satilglazem aos aplicadores. Somente nesta
ewgese toma-se viáveta aplicação do art. ]92, $ 3'."m

6s WEDY, Gabriel. op. cff. p. 73
óó RIZZAR])O, Aínaldo. op. cff. p. 340-341
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Em tempos gerais, pode-se dizer que o diferencial rlpreMP entre o juro

pago no ato da captação e o cobrado no ato do empréstimo é o Êator que financia e pemlite

ao sistema bancário custear suas atividades, pagar os impostos e gerar o lucro do

banqueiro.

Questão importante é saber a taxa de rendimentos sobre a qual incidem os

juros acrescidos, sendo que se o empréstimo ou ânanciamento tem sua conte de
proveniência nas aplicações em poupança, como nos financiamentos para a casa própria

através de fundos colhidos das contas de poupança, o percentual deverá recair sobre a taxa

de rendimento paga às poupanças. Já nas concessões de crédito à indústria, ou às empresas

comerciais, ou à agricultura, deverá ser considerado se a fonte de origem dos recursos é

custeada ou não pelo Tesouro Nacional, devendo os bancos aplicarem os juros sobre os

custos que pagarão ao govemo. Em geral, quando não há tabelamento oficial, ou não

provenientes os recursos de captações pagas através de índices mais baixos de rendimentos,

prevalecerão osjuros comuns de mercado, como os dos Certificados de Depósitos Bancário

(CDBs), dos Fundos de Investimento Financeiros(Fias), dos Fundos Mútuos de Ações

(FMAs) e outros fiindos negociados pelos bancos.

De qualquer maneira, a primeira parte do parágrafo 3' do art. 192 contém

todos os elementos necessários à operatividade necessária, embora, na legislação

infraconstitucional, talvez se submete a eventuais restrições decorrentes da presença de

termos indetemúnados(':lutos reais", "remunerações", comissões"), conhecidos como

cláusulas gerais, e passíveis de proposições deânitórías, mas em si mesma é completa; basta

lembrarmos que, sendo proibitiva, automaticamente assume eficácia plena. Por conseguinte,

se tal argumentação não pudesse ser aceita, da mesma fobia deixaria de se aplicar o art. 62,

capa//, da Constituição Federal, que prevê a edição de medida provisória em caso de

"relevância" e "urgência", tempos que se ostentam tão ambíguos e vagos como 'jjuros

reais". No direito comparado, no tocante à juros, não existem normas rigorosamente

rígidas, empregando-se amplamente termos indetemnnados. A lei õancesa de 28.12.66

alude a "taxa média", "despesas elevadas" e outros típicos tempos indetemlinados.''

ó' ASSIM, Araken de. op. cil. p. 47
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Concluímos que, pelo próprio conceito de juros reais, devem os juros

cobrados expressar o lucro efetivo, ou a remuneração auâerida pela prática da atividade

bancária, devendo necessariamente partir o cálculo da parcela paga nas captações
realizadas.

3.3 0 Supremo Tribunal Federal e a Limitação Constitucional dos Juros Reais

O Supremo Tribunal Federal mantém unifomie suas decisões em relação

ao juros constitucionais, no sentido da não auto-aplicabilidade do art. 192, $ 3', ou sqa, o

limite de 12 % na taxa dejuros anuais, bem como a sua respectiva sanção penal, necessitam

de lei complementar, exigida pelo ccpw/ para a sua implementação.

O entendimento desta questão reporta-se à célebre Ação Direta de

Inconstitucionalidade(ADln) n.' 4, movida pelo Partido Democrático Trabalhista(PDT)

contra ato normativo do. Presidente da República, que acatou o pmecer dado pela

Consultoria Geral da República em 06.10. 1988, no sentido da não auto-aplicabilidade do

aít. 192, $ 3', de nossa Magna Carta. Este parecer, de Ba. SR-70, 6oi publicado no dia

7.10.1988 no Diário Oãcial da União. Nesse mesmo dia, o Banco Central notiâcou todo o

Sistema Financeiro Naciona[, através da circular n' 1.365, de que o limite de 12% não

poderia ser conhecido e respeitado antes da edição de lei que disciplinasse o assunto. O

insurgimento do PDT, que resultou na Ação Direta de Inconstitucionalidade, deve-se à

interpretação dada pelo Consultor Geral da República acerca do $ 3' que, apesar da técnica

aparente, estava eivado de inconstitucionalidade, pois visava revogar um dispositivo
constitucional através de ato nomlativo.

O citado parecer ia contra a tudo o que fora exaustivamente discutido na

Assembléia Nacional Constituinte. O então relator constituinte, Deputado BERNARDO

CABR.AI,, Êoi incisivo no esclarecimento do parágrafo, para dirimir dúvida do Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte, o Deputado Ulysses Guimarães, após questionamento do

Deputado César Maia:
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''Sr. Presidente, respottdo com muita satisfação, ao eminente
constituinte Casar Maict.. A remissão 'nos termos da lei' é feita
quanto aos critnes de usura. O que se estabelece no texto
permanente é que as taxas de juros reais não poderão ser
superiores a 12% ao ano. lst.o é auto-aplicável, evidentemente. "ós

Diante do entendimento do Parecer n.' SR-70 , o PDT pediu ao STF, em

ação assinada pelo advogado Paulo Matta Machado, que o ato do Presidente aprovando o

parecer do Dr. Saulo Ramos fosse declarado inconstitucional. A votação da polémica ADln

Do. 4, que decidiu pela não-eâcácia imediata do $ 3' do art. 192, e a necessidade de
regulamentação infraconstitucional, não foi unânime, tendo como resultado, na decisão do

Tdbuna] Pleno, sete votos contrários à eâcácia imediata do dispositivo constitucional e

quatro votos favoráveis à sua eâcácia plena. Votaram a favor da eãcácia imediata do

referido dispositivo os ministros Paulo Brossard, Néri da Silveira, Marco Aurélio e limar

Galvão.

O conteúdo dos votos vencedores sempre reitera o fato do caput do art.

192 remeter a matéria em questão à regulamentação em lei complementar. O voto do

MINIS'IRO MOREIRA ALVES é a síntese do que pensa o STF:

"No tocante à questão obleto do presente recurso
extraordinário, tem razão a recorrente, porquanto, como bem
acenou(m o parecer da Procuradoria Geral da República, esta
corte ao Julgar a ADln n'. 4, em que joi o relator o Minisü'o
Sydney lanches, entendem, por maioria de votos, que o $ 3', do art.
192 da CF não é auto-aplicável, decisão esw que, proferida em
.ADln, tem e$cácia erga omnes. '"'

Esta eficácia erga omnes, pregada pelo voto do respeitável Ministro, está,

conÊomle aâmia WEDY, eivada de uma incrível "eficácia inconstitucional"70. Está

completamente sem fundamento jurídico o argumento de que a votação proferida em Ação

Direta de Inconstitucionalidade possui efeito vinculante. O disposto no art. 102, $ 2' da

Constituição Federal é de hialina clareza:

õ8 apud WEDY, Gabriel. op. cff. p. 42
õ9 apud WEDY, Gabriel. ap. cff- p. 45
'' op. et loc. cit.
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$ 2'. As decisões definitivas de méHto, prolfeHdas pelo
Supremo Tributml Federal, nas ações declaratórias de
constifuciotmlidade de lei ou ato nomrlativo federal, produzirão
eficácia conta todos e eleito vinculante, relativamente aos demais
órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo. "

E o inciso 1, da alínea "a", do mesmo artigo, encena qualquer dúvida ao

dispor sobre a competência do STF para processar ejulgar, originariamente:

;'a - a ação direta de inconstitxcionalidade de lei ou ato
normativo .federal ou estcldxal e a ação declaratória de
constitucionalidade de lei (m aío nomiativojederal...

Em nenhum momento a Constituição Federal de 1988 concedeu à Ação

Direta de Inconstitucionalidade efeito e/:ga omnes, uma vez que esta não se confilnde com a

Ação Declaratória de Constitucionalidade, pois tratam-se de institutos processuais distintos.

No caso em questão, Êoi ela julgada improcedente; apenas faria coisa julgada material,

vinculando as autoridades aplicadoras da lei, caso julgada procedente, declarando

inconstitucionalidade de lei ou ato nomlativo. Importante, ainda, para salientar o caráter

não vinculante do acórdão proíêrido na ADln n.' 4, são os dois votos proferidos pelo

eminente Ministro Paulo Brossard, em recurso extraordinário apreciando a matéria em

questão, da qual resultou vencido ao ressaltar seu ponto de vista pessoal, confomie pode se

veüâcar:

Sigo .Pel ao voto que emiti na ADln n' 4-7 em cuja linha se
sigam os acórdãos recorridos. Não convém que a tese caia no
esquecimento e deste venha a morrer, e fque sepl].fada
(h$nitivamente por causa de uma decisão, quando argumentos ad
terrorem foram laTiçados, a céu aberto; o tempo mostrou a
absoluta jatácia do que então .foi dito. Outrossim, continuo
convencido de que não hã atividade líciM que suporte juros
usurários que se tornaram correntes em nosso País. De modo que,
com iodo respeito àquela decisão, mcmtenho-me $el à oHentação
que então externei. pois, se.já estava convencido, hoje estou mais
persuadido do (iue ontem

n JSTF, 188/284



52

E em outra ocasião

:'Por mais respeito que deva ter ao acórdão prclferido tm
ADln 4-7/600, a el.e não posso prestar homermgem. Entre ele e o
Brasil, Pco com este, enquanto a usura, condenada pela
Constituição no mais explícito e temnittante de seus preceitos, e
contudo, pimpante, gorducha, próspera e luzidia, não destmí-lo.
Em outros tempos se dizia que ou o Brasil destruía a sclüva(m a
salva destruiria o Brasil. O mesmo se pode dizer da urra, ou o
Brasil. a desü'ói ou por ela será destruído. Peão que não tardará o
momento em que o Supremo Tribunal Federal terá de reen@entar a
questão, que é de lh'a dualidade e crescem.e importância" lz

Com o resultado da ADln n'. 4, o remédio constitucional mais indicado

para a viabilidade dos direitos constitucionais passou a ser o Mandado de Injunção, cabendo

ao S'E'F, julgando a contenda procedente, elaborar a nomla para o caso concreto, tendo em

vista que a composição do Tribunal Pleno do STF demora modifica-se, tem caráter

conservador em seu conjunto, e está comprometido com os interesses do Poder Executivo

Federal, que é quem nomeia os ministros através do Presidente da República.

Mas a maioria do STF entende apenas que o Congresso Nacional está em

mora para a regulamentação do $3' do art. 192 da CF, e decide apenas no sentido de

comunicação da demora ao Congresso Nacional, sem prazo para que este retardamento seja

suprido, desta comia os Mandados de Injunção são deferidos apenas em parte. Com esta

or.tentação predominante, o STF cai nos males de tomar-se órgão sem autoridade ou poder

de doação, pois a simples infonnação da demora da edição da tão esperada lei
complementar não leva a resultado prático algum, permanecendo a situação atual, de livre

prática da usura, esvaziando a eãcácia do preceito constitucional que limita os juros em

12% ao ano.

Tal posicionamento leva a total descrédito o Supremo Tribunal Federal

que, por maioria, não defende a Constituição como seu maior guardião e permite práticas

usuráiias em última instância. Váúos são os tribunais estaduais que impõem o limite

constitucional dos juros, por vivenciarem diretamente os efeitos nefastos ao
desenvolvimento económico e social, da política que deixa de contemplar a produção, em

benefício do Sistema Financeiro Nacional. Muitos modiâcaram seus posicionamentos em

72JS'l'F. 209/ 212
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relação à matéria por não aceitarem mais a espera de regulamentação dos juros

constitucionais por lei complementar. Face a objetividade deste trabalho, limitamo-nos a

transcrever um dos entendimentos jurisprudenciais que melhor retratam a situação

"Até o primeiro semesh'e do ano de ]997, estive a
acompanhar a orientação que o STF dew a ADln 4-7, onde, por
maioria de votos(6 x 4) os Ministros entenderam que o art. 192 $
3' da CF dependia de regulamentação, embora tctl entendimento
nãojosse vincutante. Oju]gamento é de ]991 e o STFmudou cl sua
composição, Ttão sabbeYujo, hoje, qual seria o entendimento da
m.ataria.

O lato é que, de acordo com esta corrente jurisprudencial,
que até então mbscrevi, entendia-se de esperar regulamentação do
rejeHdo artigo por lei inLfra-constitucional.

A CF é de 1988; jú se passaram 10 altos desde que passou a
vigorar, e os Congressistas não dem.onstrarcm o apetite em
regulamentar o Sistema Financeiro, como maYida o capot do art.
192 da lei maior.

Nossa Corte Suprema, após ojulgamento da Adia 4-7, voltou
a apreciar cl matéria, diversas vezes, em Mandados de Injunção,
onde sistematicamente, vem reconhecendo que o Congresso se
encontra em mora, exoHando-o que legsle como mattda cl
Constituição. O putxão de orelhas não tem adiantado.

Ojat.o é que, por 'preguiça' do legislar.ivo - que trabalha de
terça a quinta em épocas normais, precisando uma convocação
e)üaordiTtária para o período de receoso, onde são pagos
polpudos \exons -, a alegada necessidade de regulamentação do
Sistema Financeiro vem detido desprezada em beneficio de
discussões paroquiais e eteitoreiras.

Não se pode mcüs aguardar a falta de vontade dos
congressistas, cabendo ao Judiciário wprir o que deveria ter sido
jeito pelo legislou;lor, eis que cn teses que defendem a ctul.o-
apticabi[idade do art. ]92 $ 3' da CF são, igualmente respeitáveis.

(.-) Estro mudando meu enteTldimento a respeito do assunto

Passo a considerar, a partir de agora, tendo em vista a
iYidigência do Congresso Naciotul, que o art. 192 $ 3' da CF é
auto-aplicável e não depende de regulamentação.

(...) Segui a orientação mcÜoritária(6 )c 4) do STF até
recentemente, con$aiKio que o Congresso cumpriria o seu dever
regue.antenlando o capa-l-ulo do SFN, mas vejo que o \clk=i\)N dos
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banqueiros cotltitma forte, e ttão se pode esperar mais,
especialmente diante da, até agora, estabilidade da economia, com
íttdices inflacioTiários nunca vistos - de tão bai)cos - e com
perspectiva .futuras de perfeito equílibrio, tanto que os bancos
estrangeiros estão procuraYtdo investir em nosso mercado.

Os banqueiros brasileiros devem se ctdaptar a índices
civilizados de cobrctnça dejuros. As revistas especializadas contam
que lu Europü, Estados Unidos e Japão, os bancos não se
arriscam a attrapassar o patamar de 12 % ao ano. Menos iates,
menos mansões luxuosas, menos carros importados, menos
latiLMYtdios especulativos, menos agonia de Jiccir biliardário em
uma geração e mais competência, mais criatividade: estes os
caminhos do capitalismo decente. O capital de'pe ter uma lfünção
social, assim como a propriedade. "':

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina vem caminhando no mesmo

sentido, por entender ser auto-aplicável o $ 3' do art. 192 da Constituição Federal. A antes

solitária luta do Desembargador Cardos Prudência, sendo muitas vezes voto vencido na

Prüneira Câmara Cível, da qual faz parte, mudou o seu entendimento, aplicando o limite

constituciona[ em suas decisões. Ta] entendimento também 6oi acatado em Embargos

Iníiingentes, no anal do ano de 1998, pelo Primeiro Grupo de Câmaras Cíveis.

Recentemente, a Terceira Câmara Cível também acatou a tese da auto-aplicabilidade dos

juros constitucionais,74 conínlnando uma tendência que cresce cada vez mais no Tribunal de

Justiça de Santa Catarina.

Entretanto, os recursos extraordinários interpostos pelos bancos, quando

conhecidos pelos STIF, tem seu provimento garantido quando a discussão da lide for a

limitação dos juros. E estes, par mais escorchantes que soam, são tidos como legítimos

para a maioria de nosso Supremo Tribunal, que não contraria de 6omla alguma o Banco

Central, para não deixar desgostoso o Poder Executivo Federal. Agindo assim, o Supremo

Tribunal Federal toma-se um verdadeiro órgão aplicador das políticas económicas

governamentais.

73 Apelação Cível n' 110.612-5, de Ponta Grossa. Relator Juiz Ruy Cunha Sobrinho in Rwisfa Judaica.
Pol.to Alegre. v. 255. p. 150-151. jan./ 1999.

74 Apelação Cível Ro. 98.008234-0, de Braço do Norte. Relator Des. Napoleão Amarante. 24.05.99. .Dfórfo
de JusHça de Santa C'araNHa. n' 10218. p. 12.
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Entendemos que havendo uma regra constitucional, a economia deve se

ajustar a e]a, e os pianos imp]antados devem buscar o equilíbrio económico-social, e isso só

se consegue se todos forem tratados em igualdade de condições. Por isso é que as

instituições bancárias não podem ser beneâciárias de privilégios, tratadas diferentemente do

restante da sociedade e desatenderem à datem)mação da nomia do art. 192, $ 3' da

Constituição Federal, que é proibitiva e, assim, de incidência imediata, e nenhuma lei

complementar ordinária poderá estabelecer taxa de juros superior àquela limitada na

Constituição.

3.4 A PEC 21/97 e a Revogação do Limite Constitucional dos Juros

As propostas de regulamentação dos juros constitucionais podem ser

divididas em três grupos de projetos de lei, distribuídos por concentração temática:

Reâomla da Sistema Financeiro, Taxas de juros e Empréstimos, e Créditos subsidiados.'s

Dos projetos apresentados, há os que propõem a limitação dosjuros reais em 12% ao ano e

os que propõem a revogação do dispositivo constitucional limitador dos juros, liberando-os

por completo.

O Govemo Federal demonstra especial empenho para conseguir refrear

qualquer proposta que tenha por objetivo regulamentar a limitação constitucional dos juros

reais, ora apresentando Propostas de Emendas Constitucionais no Senado(PECs) ou

evitando qualquer iniciativa contrária do Senado na Câmara dos Deputados. Como possui

ampla maioria em ambas as casas, toma-se patente que qualquer proposta que contenha

dispositivo limitador dosjuros nunca será aprovada. ''

Recentemente, as discussões no Senado Federal baseavam-se na

impossibilidade de se regulamentar todo o Sistema Financeiro Nacional em apenas uma Lei

Complementar, como exige o caput do art. 192 da Carta Magna, e determina o Superior

'5 ALMEIDA, Luciano Opuski de. op. cf/. p. 87.
7õ Dente as inÊ.utíÊeras propostas apnsentadas incluem-se a PLP 117/92, do Dep- José Fortunati(PT/RS); a
PLP 47/91, do Dep. Francisco])omelles(PPB/RJ); a PLP 17/95, do Sen. Mansueto de Lavor(PMDB/PE),
dente outras.
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Tribunal Federal, por entenderem os Senadores que uma lei complementar, com tal

complexidade, com ta] dimensão, abarcando tantos e tão distintos assuntos, toma-se quase

inviável. Para romper este impasse, o então Senador José Serra(PSDB/SP) apresentou uma

Proposta de Emenda à Constituição(PEC 21/97) que acabava com este inconveniente: ela

simplesmente suprimia o art. 192 da Constituição Federal, pemútindo, consequentemente,

que o Sistema Financeiro Nacional fosse regulado por Leis Ordinárias ou até por Medidas

Provisórias. O prometo foi discutido na Câmara de Constituição e Justiça do Senado(CCJ),

tendo sido designado relator o Senador JéHerson Péres(PDT/AM) que elaborou um

substitutivo(baseado no parecer n' 214/99-CCJ), mantendo referência ao Sistema

Financeiro Nacional, mas que estabelece que este será regulamentado por tantas Leis

Complementares quantas forem necessárias

O substitutivo do Senador JéHerson Péres manteve a decisão de revogar o

dispositivo constitucional que limita as taxas de juros anuais do país ao máximo de 12 % ao

ano. A PEC 21/97 também revoga o incisa V do art. 163 ( Lei Complementar disporá sobre

a Êscalização das instituições financeiras) e o aít. 52 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias(que condiciona a participação de capital estrangeiro no

Sistema Financeiro Nacional à regulamentação do art. 192 da CF). Percebe-se que a

proposta apresentada amplia o Poder regulamentar do Conselho Monetário Nacional,

elimina a possibilidade de fiscalização de seus ates normativos e retira qualquer empecilho

para a ampliação da participação do capital estrangeiro no Sistema Financeiro Nacional.

7

Desta Êomla, o "lobby" dos banqueiros, embora não sda maioria,

demonstra ter força suÊciente para dobrar a maioria silenciosa, transformando o Sistema

Financeiro Nacional em um "Sistema de Agiotagem Oficial". Na discussão do substitutivo

na Câmara de Constituição e Justiça do Senado, considerou-se a limitação dos juros em

]2% como "surrealista". A explanação do Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA(PT/SE),
sintetiza bem o teor dos debates acerca da limitação constitucional dos juros:

"Esse incisa que tratct dos juros de 12%joi o result.ado,
possivelmente, de uma proposta revestida de boas intenções,
porém equtvocada, que não surtiu resultado prático nenhum. E até
posshel que a forma em que venha a ser divputgada a aprovação

77 Ata da 72' nunião ordinária da Câmam de Constituição e Justiça do Senado. 09.04.99. Disponível em
http:// www.senado.gov.br.



57

desse prometo se resü'inca aos dizeres: "A partir de agora, ttão há
mais os 12% rm Constituição", o que é verdade. No entanto, a
importância desse prometo não se remme a isso.

Registro também que ojato de o Congresso Nctcional retirar
os 12% da Constituição de forma algutna sigm$ca que ttão esteja
preocupctdo com a politica de juros em nosso Pais. Ao contrário,
trata-se do ente7idimento apetms de que essa questão não deve ser
tratada na Constituição. Além disso, mesmo aqueles que entendem
que tinas de juros devem ser reguladas por lei ttão estão
impedidos de lutar por isso no Congresso Nacional; a matéria
poderá ser tema de projel-o de lei complementar. Está-se
revogando lm Constituição, mas não se está proibindo a regulação
por lei. Eu, particularmente, considero que essa questão lüo pode
ser regulada por iei, lhas os que discordam dessa ideia também
esÍmão contempl.ctdos no prometo, I'm .forma como está
apresentado. " ' '

A revogação da limitação constitucional dos juros reais retira a eficácia

proibitiva do $ 3' do art. 192 da Constituição Federal. A falta de "resultado prático",

alegado pelo Senador José Eduardo Dutra deve-se simplesmente a omissão legiâerante do

Congresso Nacional e ao posicionamento retrógrado do Supremo Tribunal Federal, que

reiteradamente não aplica dispositivo constitucional de hialina clareza.

Destarte, atualmente a inflação mensal é baixíssima, atingindo patamares

há muito não alcançados, enquanto quando do julgamento da ADln n'.4 chegava a altas

cifras. Pode-se, inclusive, dizer-se que o limite de 12% ao ano previsto na Constituição

chega a ser elevado diante do atual quadro económico do país. Assim há de ser respeitada a

limitação legal porque, coligido o débito, juros de 12% ao ano ainda são uma das mais

altas taxas do mundo, conÊomle constata-se na tabela n.' l:

78 Ata da 72' reunião ordinária da Comam de Constituição e Justiça do Senado. 09.04.99. Disponível em
http:// www.senado.gov.br.
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Tabela n.' l

Taxas de Juros Reais ao Ano79

79 Fonte: The Economist/FMI/IBGE/BC/Paulo Nogueim Batista Júnior - Rwisfa lze#a, edição de 27 de
setembro de 1997, p. 116.

Japão
Austria

Alemanha
Reino Unido
Cingapura

Estados Unidas
ltália
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CAPITULO IV

LIMITE DAS TAXAS DE JUROS NAS RELAÇOES DE CONSUMO

4. 1 A identiâcação do consumidor nas relações bancárias

A Lei n.' 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), aplica-se a todas

as relações de consumo, sejam elas contratuais, pré-contratuais ou extra-contratuais, que

tenham como partes um consumidor e um Êomecedor de serviços ou de produtos. De

acordo com o Código de Defesa do Consumidor(CDC), que preferiu optar por uma

deânição ampla, consumidor é o destinatário anal de produtos e serviços, mas também toda

a comunidade afetada pelas práticas abusivas em matéria de consumo(por exemplo, por

publicidade abusiva ou enganosa) e igualmente as vítimas de danos provocados por

produtos ou serviços defeituosos(pessoas egzz4mracüzs a co/zsumldores segundo o art. 2',

parágrafo único, art. 17 e art. 29, todos do CDC).

0 6omecedor é um profissional, pessoa âsica ou jurídica, nacional ou

estrangeira, que vende, produz, fabrica, comercializa um produto ou oferece um serviço no

mercado de consumo brasileiro(art. 3' do CDC). O fomecedor pode ser igualmente um

proâssional liberal, um proâssional especializado, como os bancos ou as instituições

financeiras e de concessão de crédito, e mesmo as seguradoras.

Devido a esta definição ampla de seu campo de aplicação, a doutrina

maioritária atualmente considera que o CDC é aplicável aos contratos bancários, já que em

sua grande maioria contêm relação jurídica qualiâcada como relação de consumo. O

requisito, para tanto, é que e6etivamente se constituam em relações de consumo, isto é, que

o tomador dos recursos do banco sda seu próprio consumidor, descaracterizando-se a

incidência da lei, se tratar de uma cadeia de fomecedores, hipótese em que o consumidor só
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encontrará respaido na lei em relação ao seu 6omecedor direto.*' Se, todavia, o tomador de

recursos se utilizar do montante obtido por meio de operação de crédito para realização de

atividades próprias, tanto de produção quanto de consumo, estará efetivamente consumindo

aqueles recursos e, com isso, sujeitando a operação bancada ao campo de incidência do

CDC

Alguns doutrinadores tentaram defender a redução do campo de aplicação

do CDC, que deixaria de ser aplicado aos contratos envolvendo crédito e aos contratos

bancários e Ênanceiros em geral. ARNO1:.DO WALD parte da diferenciação entre aquisição

de produtos e contratação de serviços, como obàgações de dar e de fazer, concluindo que

as operações de crédito em geral não se constituem em aquisição de produtos, por nâo se

conceber a possibilidade de ser usado o dinheiro - ou o crédito - por destiTmtário anal,

pois os valores monetários se deslillam, pela wa próprict natureza, à circulação"*'

Tais tentativas não alcançaram a repercussão prática por elas esperada e

coram fortemente recusadas pela maioria da doutrina e pela jurisprudência. A interpretação

extensiva do campo de aplicação do CDC tem como base o seu art. 29.*: Neste sentido,

parte da doutrina considera o mútuo como incluído no campo de aplicação do CDC, mesmo

se o consumidor utilizar livremente esta quantia de dinheiro para frituras compras

profissionais(por exemplo, aquisição por advogado de um computador, de um automóvel

por um médico, etc.), argumentando que o art. 2.' do CDC exige apenas que o consumidor

sda o destinatário anal do serviço(elemento objetivo), sem nada mencionar sobre a

destinação económica ou a utilização prática do bem adquirido ou do serviço executado, se

por exemplo somente para fins Êãmihares ou não(elemento subjetivo)"

Tema de fiindamental importância para a delimitação da taxa de juros nas

relações de consumo revela-se na concessão direta e indireta de crédito ao consumidor. Na

hipótese de concessão direta, o fomecedor, ao concordar em receber o pagamento mediante

se WAMBIER, Luiz Rodrigues. Os contratos bancários e o código de defesa do consumidor. Ra'isca de
c#reffo do can mfdor. São Paulo. v. 18. p. 127. abr.4jun. 1996.

8' WALD, Amoldo. O dimito do consumidor e suas repercussões em relação às instituições ãnanceims.
Revfsfa dos 7Hózínaís. São Paulo. v. 666. p. 15. abr. 1991.

!z ÀTL 'L9, CI)C: "Para osPns deste capitulo e do seguinte equiparatn-se aos conwmidores todas as
pessoas determináveis ou não, exposta as práticas nele previstas
83 MARQUEI, Claudia Lama. Os contratos de crédito na legislação brasileira de proteção do consumidor.

Rel/isca de direi/o do conszímfdor. São Paulo. v. 18. p. 56. abr.4jun. 1996.



61

parcelas ou prestação única em data feitura, celebra com o consumidor um contrato de

mútuo, cabendo-lhe, na qualidade de mutuante, receber a remuneração pelo capital

correspondente ao preço do Êomecimento parcelada. Já na hipótese de concessão indireta, o

mutuante é a instituição financeira, que paga ao empresário o preço do 6omecimento e

recebe do consumidor, nas datas aprazadas, as prestações do empréstimo.

Em relação à limitação dos juros incidentes sobre o valor do crédito

mutuado, F.ABRO ULHOA COELHO84 vislumbra duas consequências distintas: na hipótese

de concessão direta, pagará o consumidor ao empresário, como remuneração do capital

correspondente à concessão do prazo, juros limitados de acordo com a Lei da Usura(12%

ao ano). Se, porém, uma instituição ânanceira intemlediar a operação, pagando à vista o

6omecedor e sub-rogando-se no crédito concedido, o consumidor pagará os juros

praticados na mercado financeiro.85 Sob o aspecto económico, resta prqudicado o

argumento de diferença de tratamento entre os agentes ânancúos e os 6omecedores, posto

que se é o próprio Jlornecedor quem banca o parcelamento, a imposição de limites aos

acréscimos oriundos desta circunstâncict - do simples parcelamento - não l.he representará

grwame especial algum, haja vista que a sua remuneração já estará computada no valor

por e;e e.çípwJZxio .pwa a venzZu a üsía.8ó O legislador inchliu dentre os crimes contra a

ordem económica (Lei n.' 8.137/90), a imposição de juros abusivos nas vendas a prazo,

bastando para a consumação do delito a simples cobrança de preço elevado de modo

indevido, sendo tipi6cada a conduta da seguinte Êomla:

84 Jh O crédito ao consumidor e a estabilização da economia. .l?evfsfa cín Esmo/a Pazí#s/a cía À(íagfs/ra/wra.
São Paulo. v. 1. p. 100-101. set./dez. 1996.

BS Discute-se a natureza do ato de concessão de crédito realizado diretamente pelo fornecedor de
mercadorias, se considera-la como mútuo ou apenas uma fomla de tolerância em relação aos prazos de
pagamento, baseada na distinção que hz ajurisprudênçia norte-americana ente /aan elorbeara/zce. FABIO
ULHOA COELHO conclui que, apesar da tolerância ser compreensível enquanto altemativa empnsarial,
não se pode presumi-la. A presunção é do mútuo, no caso de concessão direta de crédito, uma vez que
decore da própria natureza da atividade empresanal, cubo exercício se norteia sempre pela lógca do lucro.
(OP. cff. P. IO1-102.)
sõ CENTRA, Luís Daniel. Usura nas vendas a prazo. Revés/a de direi/o do co/zszlmidor. São Paulo. v. 14. p.

92. abr./jun. 1995.
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"Hr/. 7' Constitui crime contra as relações de consumo.

V - elevar o valor cobrcuio nas veYidas a prazo de bens ou
sewiços, mediante a exigência de comissão ou de tascas de juros
ilegais.

4.2. A proteção contratual conferida aos consumidores nas relações bancárias

O CDC expôs expressamente em seu texto o princípio da boa-6é para as

obrigações envolvendo consumidores e 6omecedores(art. 4', 111), amenizando a corça até

então praticamente absoluta do princípio da autonomia da vontade, de fobia a reequilibrar

as relações entre consumidores e fomecedores. Esta nova noção orientadora deve guiar não

só a fomlação, mas também a execução dos contratos de consumo, incluindo também os

contratos de crédito aa consumidor. CLA.UDIA LAMA MARQUES credita ao princípio da

boa-fé a "reforma" no regime dos contratos de consumo, se comparada ao regime imposto

pelas nomes volunta].istas e individualistas do Código Civil Brasileiro de 1916.*'

A consagração da boa-6é, elevada como princípio expresso no CIDC, visa

garantir uma nova proteção da vontade dos consumidores, isto é, garantir uma autonomia

real da vontade do contratante mais caco. Esta nova fiinção das normas protetivas dos

consumidores pode ser caracterizada como função negativa, uma vez que ela limita a

liberdade do elaborador do contrato de crédito, ao evitar o abuso ou a vantagem exagerada

do parceiro contratual preponderante(art. 4', 111, e art. 6', V, do CDC).

O CDC assegura ao consumidor uma decisão fundada no conhecimento

de todos os elementos do contrato. O art. 46 prevê a possibilidade de requerer ao juiz, em

detrimento do fomecedor, a liberação do consumidor do vínculo contratual, se ao

consumidor não foi dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio do conteúdo

contratual antes da assinatura deste.

8' OP. cff. P. 56



63

''O contwcimento préüo do teMO do combata e das
obrigações neles contidas é considerado condição essencial para a
jormclção da vontade realmente tive, consciente, 'raciotml'""

Em matéria de contratos de crédito, o objetivo do legislador do CDC de

possibilitar uma decisão refletida aparece de maneira ainda mais direta no art. 52. Este

artigo prevê a obrigação de divulgar o verdadeiro custo do crédito a ser concedido e todos

os seus elementos(taxas dejuros, juros de mora, acréscimos, periodicidade, soma total com

e sem financiamento, etc.).

O art. 52 do CDC 6oi redigido de forma bastante ampla e aplica-se tanto

aos contratos de venda a prazo com reserva de domínio, quanto aos chamados contratos de

crédito variável, como as contas bancárias especiais, incluindo pré-ânanciamento e os

cai"iões de crédito e similares, e contratos vários com financiamento acessório, como o

consórcio. Mesmo os contratos de mútuo e outros serviços de administração de contas

bancárias estariam incluídos no campo de aplicação do art. 52 do CDC.*'

A jurisprudência considerou igualmente que o art. 52, $1', do CDC,

contém uma limitação às taxas de juros moratóííos. A norma do CDC prevê que os

contratos de crédito podem conter penas moratórias de no máximo 2% do valor da

prestação em atraso

O art. 54 do CDC prevê em seus $$ 3' e 4' a obrigação do $omecedor que

se utiliza do método de contratos de adesão de redigi-los de Êomla clara e facilmente

compreensível, destacando as cláusulas limitativas dos direitos dos consumidores. Aqui,

tomemos o exemplo dos contratos bancadas, que muitas vezes vêm redigidos com letras

tão pequenas, que seria de bom senso utilizar-se uma lupa para lê-los. O que ocorre é que,

sendo o contrato redigido propositadamente em letras microscópicas, toma-se difícil a

compreensão do texto e íãz com que o consumidor contratante não tenha a mínima vontade

de ler as suas disposições, aceitando qualquer cláusula que o banco dispuser. Além disso,

cláusulas importantes desses contratos, como cláusulas de capitalização, são redigidas sem

o destaque que deveriam ter.

BS MARQUÊS, Cláudia Liça. op. cff. p. 59
89 MARQUES. Cláudia Lima. op. cf/. p. 61
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JOAQUIM EjiNESTO PALHARESso alude ainda a outro problema, a

obrigação de que os caracteres soam redigidos em tempos claros, para facilitar a

compreensão do consumidor, exempliãcando o problema com a cláusula de capitalização

inserida na Cédula de Crédito Comercial do Banco do Brasil:

" ENCARGOS FINANCEIROS: sobre a média mensal dos
saldos devedores diários apresentcldos na conta de empréstimo
incidirão juros remunerar(brios à taxa nomittal de 9,80%(nove
inteiros e oitenta centésimos) pontos percentuais ao mês -
correspoTldentes a 207,06 %(duzentos e sete inteiros e seis
c;entésimos) pontos percentuais efetivos ao ano. Referidos juros,
ccüculctdos pelo métaío tiamburguês com base na tcnca

proporcional diária {mês de 30 dias), serão
debitados/capital-izados e exigidos a cada período de 30 dias
c;orridos, ]ms remições - proporciolmtmente aos valores Temidos -
lio vencimento e lm liquidação da dh'ida".

O consumidor contratante deveria estar ciente do que está contratando. A

cláusula de capitalização deveria deixar claro ao consumidor o real signiÊcado do método

matemático

A legislação sobre cédulas de crédito(Súmula 93 do STJ) pem)ite a

capitalização de juros, semestralmente, não havendo pactuação; havendo pactuação a

capitalização será de acordo com o pactuado. Não hã, na cláusula demonstrada, o que

CLAIJDIA LIMA MARQUES define como "autonomia real da vontade do contratante

mais caco"

'Orando a Súmula mencionou a palas?ra pclcto, ela
pressupõe que hmxesse efetivamente um pacto, uma contunhão de
vontades. Um pacto pressupõe que os pactuantes saibam o que
estão pctctuaítdo. No caso das Cédulas de Crédito, que possuem
ctáusulm adesivas, ttão se p(xie dizer que haja um pacto, pois,
comojájoi dito anteriormente, o comumidor, pm'te débil de toda
relação contratual, ao contratar, não tem noção do que seja, por
exemplo, a capimlização de jwos. Ete esta wlnerável, cheio de
problemas, precisando contratar. Ete não tem escolha. Ele
conüata,(m não poderá paga' suas dívidas. Não tem o poder de
contratar. A cláusula de capitalização, por ser de importância

w Os contratos bancários e as cláusulas abusivas no mundo globalizado. In: SWiPOSIO
INTERNACIONAL DE DIREITO BANCÁRIO, I' ., São Paulo, 1998. Anais- São Paulo: Carta
Maior Publicações e Promoções, p. 284.
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cmcial ao desemlolvimettío do cona'ato, dex'efta ser redigida de
maneira a demonstrar e)catamente ao contratante do que se
bata. "' '

Para que se cumprisse o disposto no art. 54 do CDC, seria necessário, por

exemplo, que um banco, pactuando uma taxa de juros de 5% ao mês em cláusula de

capitalização de cédula rural, apresentasse um quadro, como o exemplificado por

JOAQUtM ERNESTO PALlliARESs2:

PLANILlIA DEMONSTjiATIVA

VALOR MUTUADO: R$ 100.000,00

TAXA DE JUROS: 5% ao mês

o mensal
pítalização semestral

saldo devedor ao final de um ano
saldo devedor ao final de um ano
saldo devedor ao anal de um ano R$ 161.000,00

Saliente-se ainda que, de acordo com o Decreto n' 2.181, de 20.03.97, é

considerada prática iiúativa, nas formas dos dispositivos da Lei n' 8.078/90, '7 - (2Áer/ar

produtos ou serviços sem m illformações correias, clara, precisa.s e ostenshas, em língua

portuguesct, sobre suas características, qualidade, quanta(Jade, composição, preço,

coYtdições de pagamento, juros, anca"gos, gm'antia, prazos de validade e origem, enü'e

o üos (dados re/evun/es. "])este modo, no caso em questão, a não caracterização explícita

da capitalização acarretaria inflação, de acordo com o dispositivo acíina apresentado.

Na prática, as informações prestadas pelos bancos e instituições de crédito

ou fazem parte de uma campanha publicitária ou são geralmente incompletas, se o

consumidor não as exige em detalhes. Os contratos de crédito, na grande maioria dos casos,

continuam a ser redigidos de comia enigmática, com recurso à indicação de leis ou de

nomlas intimas desconhecidas e quase sempre com o método de separação de cláusulas

referentes ao preço, juros e outros acréscimos, de forma a diãcultar a inÊomiação ao

91 PALHARES, Joaquim Emesto. op. cff. p. 284-285
9z Id. ibid. p. 285.
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consumidor sobre o verdadeiro preço e as responsabilidades do consumidor-mutuário. A

obrigação de redigir os contratos de adesão, de âomla clara e compreensível, deveria ser

utilizada na prática no sentido imposto pelo art. 46 do CDC, como barreira à oposibilidade

das obrigações assumidas "irrefletidamente" pelo consumidor desin6omlado, resultando na

inoposibihdade pelo menos da cláusula não suficientemente clara ou informada.PS

A não-imposição de um dever de redação clara e de inÊomlação indireta

pelo texto contratual através da solução radical do ait. 46 do CDC levam, contudo, à

consequente manutenção destas práticas no mercado.

4.3 Relações continuadas e novação contratual nos contratos bancários

A novação contratual dos contratos bancários é uma das principais formas

de dissimulação da capitalização e da cobrança de juros exagerados. Apoiados em cláusulas

específicas nos contratos, os bancos oferecem aos consumidores uma revisão contratual

"sanadora" e novação da dívida, na qual seriam retiradas dos contratos renegociados a

previsão de cobrança de juros superiores a 1% ao mês e outras cláusulas consideradas

abusivas. CLAUDIA LIMA MARQUES observa que Pcm'a a/z, .porém, co/zso/f&zür e

condessa a dívida oriunda de anos de cobrança de juros excagerados, cumulação de laicas,

multas, capitalização ntensal e outros almsos94

A cláusula, que pemlite a renegociação bilateral benéfica ao consumidor,

originalmente nada tem de abusiva, a sua prática no mercado tomou-se abusiva porque

preservou o abuso, consolidando-o em imensas e impagáveis dívidas. Geralmente, os

bancos 6omecedores de crédito exigem a assinatura de confissão de dívida total ou

assinatura de títulos de crédito, preservando os juros já cobrados, para só então elaborar a

novação contratual. Esta atitude at)usava quase paralisou o controle do Judiciário, uma vez

que na re]ação de consumo atua], o contrato não mais apresentava as reÊeíidas cláusulas

93 MARQUEI, Claudia Lima. ap. ci/. p. 62.
94 Contraloó balzcórloó e/pi le/npospós-»modernos. In: SIMPÓSIO nq'lERNACIONAL DE DIREITO

BANCÁRIO, I'., São Paulo, 1998. Anais-. São Paulo: Carta Maior Publicações e Promoções. p. 5 16
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abusivas. A defesa dos Bancos era simples, afimiando que adaptara seu contrato e que não

cobrava juros usurários ou praticava anatocismo

;Este total joi trmlsportado pctra a renegociação, ensinada
con$ssão ou tinto executivo extrajudicial pelo total da dívida e
apenas as ctãustila:s .foram retiradas do texto, não selim efeitos
abusivosjá ocorridos" ''

O controle do conteúdo dos contratos no CDC permite a sua revisão

desde o início da relação contratual de consumo, eis que trata-se de uma relação continuada

vista como um processo finalístico, como uma relação de deveres mútuos de conduta, de

boa-fé e de prestação, que se prolonga no tempo até atingir o seu fim: o bom cumprimento

do objetivo inicial do contrato e das expectativas legítimas de ambos os contratantes

A juàsprudência tem considerado viável a revisão e o controle do

conteúdo de toda a relação, em suas várias Cases e contratos renegociados, conforme se

consta nas seguintes ementas do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

Titulou:xecutivo Extrajudiciclt -- Ação Declaratória
Revisional de Contratos-- Renegociação. Viável a reüsão de toda
relação negocial, hcÜa vista ser veri#icávet no contrato de
renegociação cl incidência de encargos uccesstvos, o que, por
certo, se repetiu nos contrcttos renegociados. -- Art. 42, Parágrafo
único do CDC -- Não há que se falar ent qHclntia iYtdevida, uma
vez que o contrato .foi livremente .armado, incidindo os encargos
contrattmis. O que ocorre é a abusiüdade das cláusulas
conbaMcüs ... O índice mais amorável à recorrente é o IGP.h4,
devendo este o adotctdo ... Não caracterizada a mora, iniviável a

cobrançct de multa contratual. ... Juros Remuneratórios. Quer pera
auto-aplicabilidade da norma constituciotul, ou pela legislação
inÊaconstituciona[, os juros estão limitados em ]2% ao ano.
Capitalização muar(Súmula n'. 121 do STJ e Decreto n'.
22. 626J33) ' «

E em outro julgamento do mesmo THbunal

Embargos à e)cecução -- Instrumento particular de
conÚssão de doida e vedação da ccipilal.ização mensal -- Juros
moratórias-- índice de correção monetária ... A alegada notação

95 MARQUEI, Claudia Lama. op. cff. p. 517.
9õ RIO GRANDE DO SUL Ap.Civ. 196 123 558, 5' C. TARGS, j. 05.09.96, Rel. Juiz Jasson Torres
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da dívida ttão impede a revisão de toda a conüatação entre as
pm'tes, se esta contém cláusulas nul.as... '"'

A alegada notação de dívida não impede a revisão de toda a contratação

entre as partes, se esta contém cláusulas nulas. O que há é impossibilidade jurídica de sanar

a nulidade ou ilegalidade por novo acordo, por confissão de dívida ou renegociação de

obrigações. Esta renegociação autorizada em cláusula e mesmo que consensual, não pode

ter como efeito sanar a nulidade absoluta imposta pelo CDC em seu artigo 51 e seguintes.

4.4 A reincorporação da Teoria da Lesão

Segundo CAIO MIARIO DA SILA PEREIRA 'bode-se generfcamen/e

deÜnir a tesão como o prejuízo que uma pessoa safe na conclusão de um ato negocial,

resultante da desproporção e)cistente entre as prestações de duas partes. " Dai çorlç$:ú que.

"Nosso direito pré-codificado concebeu, portanto, o instituto da tesão com duas $guras,

cm'acterizando-se a lesão enorme como defeito objetivo do conüato: o seu lftlndcmento

não era nenhum vício presumido do consentimento, mas assentava na injustiça do contrato

em si; jó a lesão enoT'míssima .buda-se uo dolo com Wie se condlizia aqliel.e que do

negócio tirwa o proveito desarrazoado. Porém dolo presumido ou dolo cx te \psa precisa

ser perquerido tm intenção do agente. Segundo a noção corrente, cidotado em nosso

direito, a lesão qualilicclda ocorre quando o agente, induzido pela ine)cperiência ou

coMnzido pela l-evicmdade, realiza Hm negóciojurUico qie proporciona à calha parte um

lucro paüimonial desarrazoado ou exorbitante da nomnalidade. 'os

A Lei de Repressão aos Crimes contra a Economia Popular(Decreto-Lei

n' 869, de ll de novembro de 1938, reeditado na Lei n' 1.521, de 26 de dezembro de

1951) reincorporou o instituto da lesão no direito brasileiro. Esta lei é de natureza penal,

97 RIO GRANDE DO sul Ap. Civ. 196 256 275, 4' C.TARGS,j. 27.03.97, Rel. Juíza Manuela Martinez

n apud MMT[NS, Jonair Nogueim, Cona'a 0 22bzíso dos óaizcos. 2' ed. Campinas: Camarão & Severiano,
1999. P. 179-180.
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definidora dos crimes contra a economia popular, tendo conseqÍiências cíveis, sobretudo

nos contratos. A partir deste decreto, a doutrina civilista extraiu a reincorporação da lesão

como causa de nulidade dos contratos dentro do direito pátrio. Para isso recorreram os

doutrinadores ao art. 145, ll do Código Civil, segundo o qual é nulo todo ato que possua

objeto ilícito.

Entretanto, a nulidade é apenas relativa, atingindo apenas o lucro

excessivo, cuja restituição equilibra as partes e as prestações, e consequentemente, respeita

o ato na parte restante.

Em seu art. 4', a Lei n' 1.521/51, considera crime contra a economia

popular, punível com a pena de seis meses a dois anos de prisão e multa, a usura pecuniária

ou real. A lei define a usura real da seguinte comia:

"artigo 4o. Constitui crime da mesma natureza a usura
pecuniária ou real, assim se considerando:

b) - Obter, ou estipular, em (palquer contrato, abusando da
prentente necessidade, inexpeHência ou leviandade de outra parte,
lucro pahimonial que exceda o quinto do valor corrente ou justo
da prestação feita ot{ prometida. "

A caracterização do delito de usura real, na Lei n.' 1.521/51, se

decompõe em dois elementos: um, subjetivo, que consiste em abusar o contratante da

preemente necessidade, inexperiência ou leviandade da outra parte, com a ânalidade de

obter vantagem material superior à tarifação estipulada legalmente, a uma taxa padrão que o

legislador assentou como a contraprestação razoável em todo contrato bilateral, atitude que

CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA deÊniu como "dolo de aproveitamento"99 . Outro,

objetivo, que se traduz na ruptura da igualdade das prestações. Esta desproporção objetiva

6oi definida pelo legislador como sendo do quinto valor corrente ou justo(20%), sendo o

» PEREIRA, Caio Mário da Silvo. Z,estio nos co/zD'aros. 5' ed. Rio de Janeiro: Forense, 1993, p. 168
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limite máximo pennitido em qualquer contrato. Es/e/zvcro de vf/z/e .por ce/zfo é a áa'eÁaçâo

do interesse ent qualquer negócio, ou a limitação do enriquecimento ilícito \oo

Ao limitar a taxa de interesse em vinte por cento, o legislador brasileiro

diferenciou-se das legislações correlatas de outros países, nas quais se inspirou para a

elaboração da norma deânidora da usura real. Estas limitações não limitam o interesse, nem

aderem a conduta ilícita a partir de um gabarito percentual: essas legislações extraem o

elemento objetivo da desproporção evidente entre a prestação prometida e o contra-valor

recebido

O texto legal que melhor esclarece o dolo do agente e a vulnerabilidade

do lesado, omitindo a predetemlinação do limite à conceituação da condição lesiva, é o art

282 do Código Civil português, que assim dispõe

]. E attulávet, por usara, o negócio jurídico, quando
alguém, uglorctn-=io a situação de ttecessidade, illncperiência,
ligeireza, dependência, estado mental ou .Êaqueza de caráter de
ai.lerem, obther (leste, para si ow para terceiro, a promessa ou a
concessão de beneÍicios excessivos atl injustificados. "lo"

CAIO MARÇO DA SILVA PEREIRA opta pela apreciação, pelo juiz, da

desproporcionalidade anomlal das prestações

;'E se nas fosse dado opinar, acottsel.havíamos que a lei
destinada a disciplinar o instinto da lesão .ficasse apertas o
cria.brio, sem menciona vm índice preestabelecida. E que qllal.quer
tarifa seria arbih'ária, com o inconveniente da inglucibilidade. Um
cona'ato, cujo deseqliilíbrio de prestações seja evidente, de'pe
suportar a impugnação por tesão. Quer se wbmeta a definição
desta a uma noção certa, porém genérica, quer se conceitue por
via de uma tarjfação da desproporcionalidade, sempre se terá o
impugrmnl.e de cuistringtr a um l.imite arbitra'io, pois, se este jor

ioo Id. ibid. p. 136.
]o] O Código Penal português apresenta dispositivo semelhante, asseverando ainda mais a conduta lesiva:
Art. 22a , 1. Quem, com intenção de alcançar um bene$cio patrimonial, para si ou para ouü'a pessoa,

exphranda situação de necessidade, anomalia psíquica, incapacidade, inépcia, inexperiência ou j'aqueza
de carácter do dwedor, ou relação de dependência deste, fizer com que ele se obrigue ou prometa, sob
qualquer forma, a seu lftzvor ou a Jh'or de outra pessoa, vantagem pecuniária que jor, segundo as
circunstâncias do caso, manifestamente desproporcionada com a coro'aprestação, é punido com pena de
JnHsâo de até 2 a/zos ou com pena de /zzz{/fa de alé 24a óas "(f/z PALMARES, Joaquim Emesto. op. ci/. p.
ZÓ'D
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dei)gado à apreciação judicial, o a'bÍÜ'io é do juiz, e se jor
instiMido rta lei é do !egislador. No primeiro caso, o arbítrio é
$extvel; no segundo, arbítrio in©exhel.(...) é preferível u'itério
mais $exhet, declarando-se suscethel de impugnação qualquer
contrato em que uma das partes, abuscmdo da inexperiência, da
leviandade, ou da preemente necessidade da outra parte, obtenha
para si (m para outrem, uma vantagem patrimonial que exceda de
tal forma o valor da prestação prometida ou paga, que estabeleça
uma desmraoada desproporção com a prestação recebida. " '"

A obtenção de lucro abusivo é considerada prática abusiva, ex vf do art.

12, VI do Decreto-Lei n.' 2.181/97, que detemúna ser prática infrativa exigir do

consumidor vaníqgem man áesíamen/e excessiva. No CDC, dada a presunção constante da

hipossuâciência e da vulnerabilidade do consumidor, a lesão passa a ser vista na modalidade

objetiva e não tarifadai's

As práticas inÊativas geram penalidades que vão desde multas à cassação

de licença do estabelecimento, conforme previsto no art. 18 do Decreto-Lei 2. 181/97

Os contratos bancários, devido a importância do crédito, tomaram-se

elementos necessários das atividades dos cidadãos. O recurso ao crédito, não só para

atividades de investimento, mas como meio de aquisição de bens de vida básicos, como a

casa própria, passa pelas instituições financeiras. "H necessfc&zde qzle move o /amador do

crédito é, inegavelmente, elemento deslfrutado pelo banqueiro e campo propício ao
104

Embora o CDC não se refira diretamente ao instituto da lesão, não Êãtam

elementos para se considerarem presentes os elementos característicos do instituto: O art.

G', V, a=\itaf\za a 'm«It$cação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos open'enientes que as f.amem

excessivnmen/e o/zelosas. " Com esta norma, o CDC entende que um contrato, que

i02 PEREIRA, Caio Mário da Sirva. op. clí. p. 188-189.
los SILVA, Leis Remato Feneira da. Caz/sas de revisão./zic#cia/ doi conlraíos bancár/os e.»/lanceiros. In:

SIMPOSIO INTERNACIONAL DE DIREITO BANCÁRIO, I' ., São Paulo, 1998. Anais- São Paulo
Carta Maior Publicações e Promoções, p. 602.

l04 Id. ibid. p. 601.
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originaãamente não seria lesionáíio, poderá importar em lesão para o consumidor, em

decorrência de causas supervenientes

JONAIR NOGUElli.A MARTINS:os aduz que a partir do acolhimento da

!esmo enorme pelos tribunais, está solidificando-se o limite máximo pemlitido para a

cobrança de "spread" dos juros em 20%(vinte por cento), ou sda, acima de 1/5 estará

configurado o Game de usura, pela inexistência da boa-âé obãgatóíia como nomla de

conduta (an. 4', 111 do CDC)

O acórdão do Primeiro Tribuna] de Alçada Civil do Estado de São Paulo

demonstra esta tendência

CON'r'RATOS BANCÁRIOS - Revisão posshel dos
coito'caos qual.idos se para tmlíojoi jeito outro e a limit.ação seria
para o pagamento anterior - Submissão ao Código de Defesa do
Consumidor e üctbilidade do reconhecimento da nul.idade da
cláuwla que se mostrar abusivct e Ganharia à Lei - Capitalização
mútua - Recurso improvido.

A Jurispnldência mais recetiíe tem msentcldo que é
pellfeitameltte passível de revisão, ou verificação de ilegalidades e
Irregu].ctridcides, os vários cona'aios, quitcldos (m dão, que se
mostram, tu realidade, um negócio único e continuado de
empréstimo bancário. Se demonsücido, como no caso, que os
contratos constiMem um mesmo negócio, o posterior sewindo para
quite o anterior, é posshel a revisão conüatHal que ente?alva a
todos eles, vencidos e não vencidos.

Além do que, nos termos do artigo 51, X, do Código de
Defesa do Consumidor, são especificamente abusivas as cláusulas
contratuais que "permitam ciojomecedor, direta ou indiretamente,
variação do preço de maneira unilateral

Neste sentido jü decidiu esta Colertda Décima Primeira
Câmara, em v. acórdão refutado pelo eminettte Juiz Ary Bater e
do qual pm'ticiparam os ilHsü'es Juizes Urbano Rlliz e Antõnio
Marson, recentemente publicado na Revista dos Tribunais, cuja
ementa se transcreve ilustrcit.tvamente:

i05 OP. cfl. P. 187
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"Contrclto Bancário - Onerosidade accessiva
[nadmissibi[idade - ]nte]igêricia do artigo 5] da Lei 8.078/90"(RT
743/280)

E a digita Juíza sentencicmte, apreendendo corretamente tais
lições, conclHiw com acerto que ralos, por abusivos e ilegais, os
dipositivos contratuais que permitiram ao bctnco apelante cobrar
encargos superiores a 20% sobre a taxa de captação dos CI)B's.

A Lei 1.521/51, não revogada peia Lei ti' 4.595/64, é clara
ao estabelecer que se mostra de abusividade con.siderável o
aumento de rentabilidade acima de 20% de lucro ou proveito
económico decorrente do negócio, dispositivo legal. que deve ser
observado também pelas instimições bancárias. Ressaltou a r.
sentença que ttão é relevante ojato de o Banco Cena'al pemliür(m
tolerar tais comportamentos globais. E repete-se a operação
guarida do vencimento, instituiTido Hma x'erdadeira "circlítda"
.Ptmnceira, que tende a se torlmr impagável. O exame dessa base
empírica põs cl descoberto a capitalização de .prof, posto que a
ttovctção levou em cottsideração a soma do principal e dos
encargos, incidiíido sobre o resultaíío novos encargos.
Inequivocadamente há, nessa hipótese, incidência de juros sobre
juros anteriores, em atrito com o preceituado no artigo 4' do
Decreto n' 22.626/33.(Resp. n' 7432 - PR - Rel. Min. Gálvio de
Figueiredo - J. 17.09.91 - 4' T/STJ- wttânime).

Daí porque andou na trilha carreta a digna Juíza
sentenciante ao considera malas as cláusulas contratuais que
permitiram "spread" superior a 20% da touca de captação dos
CDB'apelo banco apelarite e à cobrança dejuros capitalizados, de
onde advieram lucros arbitrários, excessivos e $xados de modo
unilateral. pp106

Considerando como custo de intemiediação financeira, a captação de

recursos de terceiros, o percentual de lucro de no máximo 20%, deve ser aplicado sobre

estes custos de captação. Qualquer taxa de juros estipulada que exceda o limite de 20%

sobre o custo de captação da operação constitui uma taxa abusiva.

A teoria da lesão, abrigada pelo CDC, e elevada a questão

constitucional,l07 pem)ite o contrate legal dos juros, coibindo, assim, a usura. Ao mesmo

ioó SÃO PAULO. Primeiro Tribunal de Alçada Civil. Apelação Civil n' 737.410-7, da capital. Disponível
em www.comegnio.com.br

Ê\K. 113, $ 4a. A lei reprimirá o abuso do poder económico que vise à dominação de mercados, à
eliminação da concorrência e ao aumento arbih'ária dos lucros..
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tempo, e com enomie vantagem sobre o simples tabelamento dos juros, uma vez que

respeita, igualmente, as taxas de captação.
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CONSIDEjiAÇOES FINAIS

O limite das taxas de juros é de fundamental impoaância para o
desenvolvimento económico de um país. O seu elevamento a altas taxas impedem o

investimento, a produção e o progresso da economia nacional. Em contrapartida, a sua

estipulação em úveis moderados favorece o investimento, a produção e o progresso da

economia em geral.

No Brasil, o nível das taxas de juros situa-se entre as mais altos do

mundo, conforme constata-se do quadro abaixo, referindo às taxas de juros e in$ação nos

países do MERCOSUL:

TÓPICO
INFLAÇÃO

J{JROS
JUROS REAIS

URUGUAI
24,30%
40.00%
13,00%

6,60%8%
10 a 12%,12 a 18%

3,40 a 5,40%4 a 10%

5.92 %
42.30%
34,00 %

Obs: dados anualiwdos
inflação Uruguai/Argeittina/Chita ref. ao alto de 1996
[lnllação Brasil rd. aoperíodo de JUL/96 a JUIJ97
Juros reais pela média Ros casos com jtxixü dejuJ'os \'

Com taxas dejuros em níveis tão elevados não se pode ÊHar em economia

de mercado. Os produtores e comerciantes no Brasil são obãgados a competir no

MERCOSUL, com economias - estas, sim, de mercado - financiando a sua produção com

taxas de juros que chegam a quase dez vezes maiores que a de seus competidores.

Através do presente estudo constatamos que a obrigação de se pagarem

juros, muito mais do que acessório de uma obrigação pãncipa], é elemento essencial dos

contratos de mútuo.

A orientação liberal que insphou Beviláqua na elaboração do Código

Civil, de lide estipulação das taxas de juros, já há muito tempo não condizia com a

ios apud PALMARES, Joaquim Emesto. Os conlrafos óanccírios e as c/áziszl/as aótnfx as /za »iu/zdo
g/oba/izacb. In:'SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE DIREITO BANCÁRIO, I' ., São Paço:
1998. Anais... São Paulo: Carta Maior Publicações e Promoções, p. 265.
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realidade üvenciada pela sociedade brasileira, que necessitou de mecanismos que coibissem

a elevação das taxas dejuros a dveis insustentáveis.

Foi assim, que na década de 1930, foi promulgado o Decreto-Lei n.'

22.626/33, a Lei da Usura, que criou uma limitação às convenções usurárias, vedando a

estipulação dejuros acima de 12% ao ano para todos os sujeitos de direito-

Em 1964, Êoi promulgada a Lei n.' 4.595/64(Lei da Reforma Bancária),

criando um regime diferenciado de taxas de juros para as instituições financeiros. A Lei da

Reforma Bancária estava eivada de vício de delegação desde o seu nascedouro, posto que

contrariava dispositivo da Constituição de 1946 que, taxativamente, vedava a qualquer dos

Poderes delegarem atribuições(art. 36, $ 2' da Constituição de 1946). Não tendo sido

recepcionada pelas Constituições de 1967/1969, e pela atual Constituição Federal de 1988,

que no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias(art. 25, 1) revogou todos os

dispositivos legais que delegassem a órgão do Poder Executivo competência assinalada pela

Constituição ao Congresso Nacional-

O STF, omitindo-se na apreciação da delegação inconstitucional de

poderes ao Conselho Monetário Nacional, reconheceu a competência das autoridades

monetárias para 6xar as taxas de juros compensatórios, afastando a incidência da Lei da

Usura para as instituições financeiras, cristalizando tal entendimento na Súmula 596.

O Conselho Monetário Nacional, no exercício de sua competência

nomlativa, liderou as taxas de juros por completo, devido a uma equivocada interpretação

do art. 4', IX da Lei n.' 4.595/64, que entendeu por "limitar, sempre que necessário, as

taxas dejuros" como a dispensa de qualquer limitação das taxas de juros-

A Constituição elaborada em 1988, pela Assembléia Nacional

Constituinte, dedicou, pela primeira vez em nossa história constitucional, um capítulo

referente ao Sistema Financeiro Nacional. Tendo, no art. 192, $ 3', limitado as taxas de

juros reais a doze por cento ao ano. Este dispositivo limitador das taxas de juros

desencadeou uma grande discussão jurídica em todo o país, fimdada nos mais diversos

argumentos.
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Os argumentos dos interessados pela imediata aplicação do limite

constitucional baseavam a sua argumentação na autonomia do $ 3' em relação caput do art.

192, e por este dispositivo conter uma proibição, sendo, portanto, norma de eficácia plena,

de maneira que nenhuma lei complementar ordinária poderá estabelecer taxas de juros

superiores à prevista na Constituição. Já os que argumentam pela não-autoplicabilidade

argumentam com base no julgamento da ADln n' 4-7/DF, que decidiu ser a nomla de

eficácia contida, sendo necessária a regulamentação infraconstitucional para a aplicação do

dispositivo. Ainda os que dependem esta orientação, argumentam que o conceito de 'juros

reais" não estaria claro dentro do direito, não havendo como autorizar-se a aplicação

imediata do comando constitucional.

Prevaleceu o entendimento dos que defendem a eâcácia contida do $ 3'

do art. 192 da Constituição Federal. Independentemente das decisões dos Tribunais

Estaduais que aplicam o limite constitucional em seus acórdãos, uma vez que os recursos

extraordinários interpostos pelos bancos tem provimento garantido quanto à limitação dos

juros. JOAQUIM ERNESTO PALHARES chegou a afimnar que 't../zão es/mef a fnvocm'

ojáju[ecido art. ]92, parágrafo y, cuja auto-aplicabilidade joi c$astada pelo Supremo

7}fózizaz/.fbdpnzZ, ao gba/ deve-se rey)eito. "i09 .Ném do que, está em tramitação avançada

no Congresso Nacional, o Prometo de Emenda Constitucional que revogará o dispositivo

que prevê a limitação constitucional dosjuros reais(PEC 21/97).

Entretanto, há o instrumental jurídico positivo necessário para se chegar a

um limite para a prática de taxas dejuros, e este teta é dado pelo art. 173, $ 4' c/c o Código

de Defesa do Consumidor.

O Código de Defesa do Consumidor prevê, em particular na nomla do

inv. IV do art. 51, uma verdadeira cláusula geral de disposições contrárias à boa-fé. Estes

critéãos de limitação podem ser resumidos na violação do prindpio da boa-6é objetiva na

execução dos contratos e no desequilíbrio significante entre direitos e obrigações no

contrato.

i09 OP. cf/. P. 274

d
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O Código de Defesa do Consumidor, ao consagrar a boa-fé como

princípio expresso, garantiu uma nova proteção da vontade dos consumidores, garantindo a

real autonomia da vontade do contratante mais caco.

Da mesma 6omla, o CDC incorporou o instituto da lesão em seus

princípios. Uma vez que o legislador coloca-se ao lado da parte mais fraca, ou necessitada,

ou inexperiente, facilitando-lhe a defesa. Da mesma 6omla que veda o aumento arbitrário

dos lucros, impondo limites ao spread das operações $nanceiras.
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